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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2/2017-001FME 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

 

 

O Município de Senador José Porfirio, por meio da Secretaria Municipal de Educação 

leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 8.666, de 21 de junho 

de 1993, e alterações posteriores, fará realizar licitação na modalidade de TOMADA 

DE PREÇOS, do tipo menor preço, para atender o objeto constante deste Edital, 

mediante as condições a seguir estabelecidas: 

 

HABILITAÇÃO PRÉVIA - RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DO 

ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO 

 

LOCAL: Na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na sede da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO, localizada à Rua 

Marechal Assunção, nº 116, bairro: Centro. 

 

DIA: 14 de Setembro de 2017 

 

HORÁRIO: 09 hs00 min 

 

 1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da 

abertura dos envelopes referentes a esta TOMADA DE PREÇOS realizar-se-ão no 

primeiro dia útil de funcionamento que se seguir. 

 

 2. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a esta 

TOMADA DE PREÇOS, com respeito a: 

 2.1 - recebimento dos envelopes Documentação e Proposta; 

 2.2 - abertura dos envelopes Documentação e verificação da situação da 

licitante; 

 2.3 - abertura dos envelopes Proposta das licitantes habilitadas. 

 

 3.  As decisões da Comissão de Licitação serão comunicadas mediante 

publicação, pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que puderem 

ser comunicadas diretamente, mediante ofício, aos representantes legais das licitantes, 

principalmente, quanto a: 

 3.1 - habilitação ou inabilitação da licitante; 

3.2 - julgamento das propostas; 

 3.3 - resultado de recurso porventura interposto; 

 3.4 - resultado de julgamento desta TOMADA DE PREÇOS 

 

 4. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do 

Edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação deverá ser efetuada pelas 
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empresas interessadas em participar do certame, de preferência, até o 5º (quinto) dia 

útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste Instrumento Convocatório 

para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Proposta. 

 

 5. A resposta da Comissão de Licitação ao pedido de esclarecimento 

formulado será divulgada mediante publicação, publicação, salvo com referência 

àquelas que puderem ser comunicadas diretamente, mediante ofício, aos 

representantes legais das licitantes. 

 

DO OBJETO 

 

 6. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE REFORMA DA E.M.E.I 

SÃO FRANCISCO DE ASSIS. 

 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

 7. Poderão participar desta TOMADA DE PREÇOS quaisquer licitantes que 

comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos na Condição da 

HABILITAÇÃO PRÉVIA, e cujo objeto social da empresa, expresso no estatuto ou 

contrato social, especifique atividade compatível com o objeto licitado. 

         

        7.1 - Microempresa- ME, Empresa de Pequeno Porte EPP.  De acordo com a 

Lei Complementar nº 123/2006. Lei Complementar nº 147/2014. 

 

 7.1.1 - A licitante poderá habilitar-se previamente por cadastramento na 

Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio realizado até 

o terceiro dia anterior à data marcada para a abertura dos envelopes Documentação; 

 

 8. Não poderão concorrer nesta TOMADA DE PREÇOS 

 8.1 - consórcios de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 

 8.2 - empresas que estejam suspensas de participar em licitação realizada pela 

Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio; e 

 8.3 - empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição. 

 

DO PROCEDIMENTO 

 9. O representante legal da licitante deverá entregar, impreterivelmente, os 

envelopes Documentação e Proposta até o dia, horário e local já fixados no 

preâmbulo. 

 9.1 - Não será aceita, em nenhuma hipótese, a participação de licitante 

retardatária, a não ser como ouvinte. 

 

 10. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes Documentação e Proposta, não 

serão permitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado final desta 

TOMADA DE PREÇOS, ressalvado o disposto na Condição 37. 

 

 11. Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à 

habilitação serão abertos, na presença das interessadas, pela Comissão de Licitação, 
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que fará a conferência e dará vista da documentação, a qual deverá ser rubricada pelos 

representantes legais das licitantes presentes. 

 11.1 - Abertos os envelopes Documentação, a Comissão de Licitação, a seu 

juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, 

divulgar o nome das habilitadas e das inabilitadas. 

 

 12. A regularidade do cadastramento da licitante no Cadastro de Fornecedores 

da PREFEITURA MUNICIPAL  DE SENADOR  JOSÉ PORFÍRIO será 

confirmada mediante a exibição do pertinente certificado, cuja cópia autenticada será 

rubricada pelos membros da Comissão e pelos representantes legais da licitantes 

presentes e deverá estar anexada ao restante da documentação habilitatória, 

apresentada dentro do envelope Documentação. 

 

 13. Havendo irregularidade no cadastramento junto a PREFEITURA 

MUNICIPAL  DE SENADOR  JOSÉ PORFÍRIO, a licitante será inabilitada. 

Também será inabilitada a licitante que não esteja cadastrada na PREFEITURA 

MUNICIPAL  DE SENADOR  JOSÉ PORFÍRIO, nos termos desta TOMADA DE 

PREÇOS 

 

 14. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos no envelope Documentação, ou os apresentarem em desacordo com o 

estabelecido nesta TOMADA DE PREÇOS ou com irregularidades, serão 

inabilitadas, não se admitindo complementação posterior. 

 

 15. Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da 

documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a 

habilitação de cada licitante. Se, eventualmente, surgirem dúvidas que não possam ser 

dirimidas de imediato, as dúvidas serão consignadas em ata e a conclusão da 

habilitação dar-se-á em sessão convocada previamente, ou mediante ofício ou 

publicação. 

 

 16. Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, nova data e horário 

serão estabelecidos pela Comissão de Licitação para abertura dos envelopes Proposta. 

 16.1 - As licitantes serão convocadas a comparecerem, ficando os envelopes 

contendo as referidas Propostas sob a guarda da Comissão de Licitação, devidamente 

lacrados e rubricados no fecho pelos seus membros e pelos representantes legais das 

licitantes presentes. 

 

 17. Após a abertura dos envelopes Documentação, os demais, contendo a 

Proposta, serão abertos: 

 17.1 - se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todas 

as licitantes ao direito de interposição de recurso; ou 

 17.2 - após transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido 

interposição de recurso; ou 

 17.3 - após dado o conhecimento do deferimento ou indeferimento do recurso 

interposto. 

 

 18. A abertura dos envelopes Documentação e Proposta será realizada em 

sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos membros da 
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Comissão de Licitação, consignando, se for o caso, os registros efetuados pelos 

representantes legais das licitantes presentes. 

 18.1 - Consideradas as ressalvas contidas neste Edital, qualquer reclamação 

deverá ser feita no ato da reunião pelos representantes legais das licitantes presentes; e 

 18.2 - a inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar 

das fases subsequentes. 

 

 19. Todos os documentos e igualmente as propostas serão rubricados pelos 

membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das licitantes 

presentes à sessão. 

 19.1 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes 

Documentação e Proposta em único momento, em face do exame da documentação e 

da conformidade das propostas apresentadas com os requisitos do Edital, os envelopes 

não abertos já rubricados no fecho, ficarão em poder da Comissão de Licitação até a 

data e horários marcados para prosseguimento dos trabalhos. 

 

 20. Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

 20.1 - Ultrapassada a fase de habilitação das licitantes e abertos os envelopes 

Proposta, não caberá desclassificar as propostas de preços por motivo relacionado à 

habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

 

 21. É facultada à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer 

fase desta TOMADA DE PREÇOS, a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou 

informação que deveriam constar originariamente da documentação e das propostas. 

 

 22. Considera-se como representante qualquer pessoa credenciada pela 

licitante, mediante contrato, procuração ou documento equivalente, para falar em seu 

nome durante a reunião de abertura dos envelopes, seja referente à documentação ou à 

proposta. 

 22.1 - Entende-se por documento credencial: 

 a) contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia da empresa licitante; 

 b) procuração ou declaração da licitante com poderes para que a pessoa 

credenciada possa falar em seu nome em qualquer fase desta licitação; 

 22.2 - cada credenciado poderá representar apenas uma licitante; 

 22.3 - o documento credencial poderá ser apresentado à Comissão de Licitação 

no início dos trabalhos, isto é, antes da abertura dos envelopes Documentação e 

Proposta, ou quando esta o exigir; 

 22.4 - a não apresentação do credenciamento não inabilitará a licitante, mas 

impedirá o seu representante de se manifestar e responder em seu nome. 

 

 23. Os envelopes contendo as propostas das licitantes inabilitadas ficarão à 

disposição das mesmas pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados do encerramento 

da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o 

resultado da licitação ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), 

após o que serão destruídos pela Comissão de Licitação. 
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DA HABILITAÇÃO PRÉVIA 

 

 24. A HABILITAÇÃO PRÉVIA para a participação nesta TOMADA DE 

PREÇOS. Compreende: 

 24.1 - CRC -cadastramento na Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal 

de Senador José Porfírio, realizado até o terceiro dia anterior à data marcada para a 

abertura dos envelopes Documentação; 

 

 25. O CADASTRAMENTO NA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO, será realizado para 

as licitantes não cadastradas e será aceito até o terceiro dia que antecede a data para 

abertura do envelope DOCUMENTAÇÃO, e far-se-á mediante a apresentação de 

documentos tratados nos artigos 27 a 31 da Lei n.º 8.666/93, devendo ser entregues 

numerados, de preferência, sequencialmente e na ordem a seguir, a fim de permitir 

maior rapidez durante a conferência e exame correspondente. 

 

 25.1 - Relativos à Habilitação Jurídica: 

 a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

 b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

 c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; e 

 d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 e) declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, nos termos do art. 27 da Lei nº 8.666/93. 

 25.2 - Relativos à Regularidade Fiscal: 

 a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 b) prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual, ou municipal ou 

distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto licitado 

 b.1) em razão do objeto do certame se referir a prestação de serviços, a 

licitante estará obrigada a apresentação da inscrição municipal; 

 c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal 

do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 c 1) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão 

Quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 

 d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (CRF), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 25.2 - Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

 a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
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já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do 

ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, 

publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha 

substituir. 

 

 Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

 

 1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

 - publicados em Diário Oficial; e 

 - publicados em jornal de grande circulação; e 

 - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante. 

 

 2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 - por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 - por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

 3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317, de 05 de 

dezembro de 1996 - Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 

"SIMPLES": 

 - por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 - por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

 4) sociedade criada no exercício em curso: 

 - por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

 5) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas 

por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade. 

 b) a boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 

seguintes fórmulas: 

 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

     _________________________________________________ 

        PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG =                    ATIVO TOTAL 
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       _______________________________________________ 

       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

       ____________________ 

       PASSIVO CIRCULANTE 

 

 b.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 

cálculos juntado ao balanço; 

 b.1.1) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação 

reserva-se o direito de efetuar os cálculos; 

 b.2) se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser 

apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 

correspondente; 

 c) certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 

física. 

 

 26. A licitante poderá providenciar o seu cadastramento na Prefeitura 

municipal de Senador José Porfírio, apresentando a documentação exigida neste 

Edital na Comissão de Licitação. 

 

DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

 

 27. Até o dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, cada licitante 

deverá apresentar à Comissão de Licitação, simultaneamente, sua documentação e 

proposta de preços, em envelopes separados, fechados e rubricados no fecho, 

contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além do nome 

comercial da licitante, os seguintes dizeres: 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2017-001FME 

 COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 DOCUMENTAÇÃO - ENVELOPE Nº 1 

 PROPONENTE: ______________ 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2017-001FME 

 COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 PROPOSTA - ENVELOPE Nº 2 

 PROPONENTE: ______________ 

 

DA DOCUMENTAÇÃO - ENVELOPE N
o
1 

 

 28- DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

  Todas as licitantes deverão apresentar dentro do Envelope nº 1, os 

documentos específicos para participação nesta TOMADA DE PREÇOS, eu uma 
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única via, em CÓPIAS AUTENTICADAS, OU ACOMPANHADAS DO 

ORIGINAL, devendo ser entregues, numerados sequencialmente e na ordem a seguir 

indicada, a fim de permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 

 

 28.1 - CRC - Certificado de Registro Cadastral, emitido pela Comissão de 

Licitação da Prefeitura Municipal  de Senador José Porfírio, expedido até o 3º 

(terceiro) dia anterior a data marcada para a abertura do envelopes e de acordo com as 

exigências constantes deste Edital; 

 28.1- Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 28.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, em vigor  

e devidamente registrados no órgão competente, em se tratando de sociedades 

empresariais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

 28.3- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria de exercício; 

 28.4- Decreto de autorização, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento  

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

28.5- Cópias da cédula de identidade RG e CPF dos sócios, gerentes ou 

diretores responsável pela assinatura do contrato; 

  

 29- DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA E ECONÔMICA FINANCEIRA 

  

 29.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

 29.2- Prova de inscrição no cadastro estadual, se houver; 

 29.3- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto desta licitação; 

 29.4-Prova de regularidade com a Fazenda Federal, compostas das seguintes 

certidões: 

 29.4.1- Certidão de Tributos e Contribuições Federais; 

 29.4.2- Certidão de Dívida Ativa da união; 

 29.5 - Certidão Negativa de débitos com a Fazenda Estadual, do domicílio ou 

sede do licitante, no caso do Estado do Pará, Certidão Tributária e Não Tributária; 

 29.6- Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal, da sede do 

licitante; 

 29.7- Alvará de Localização de Funcionamento da empresa, expedido pela 

Prefeitura de sua sede; 

 29.8- Prova de regularidade relativa a seguridade social, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CND/INSS); 

 29.9- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) expedido pela Caixa Econômica Federal; 

 29.10- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT 

 29.11- Certidão Negativa de Falência e Concordata, emitida pelo foro da 

comarca do domicílio ou sede do licitante; 

 29.11.1 - Quando a certidão não constar prazo de validade, somente será aceita 

aquela expedida em data não superior a 60 (sessenta) dias de antecedência da abertura 

do envelope de habilitação; 
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 29.11.2 - No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser 

apresentadas as certidões de cada distribuidor; 

 29.12 - Certidão negativa de protesto, expedida pelo cartório local da sede da 

contratante e do licitante, com data não superior a 30 (trinta) dias da data limite para a 

abertura do envelope de habilitação; 

 29.12.1 - No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser 

apresentadas as certidões de cada distribuidor; 

 29.13 -  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no 

período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - 

IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o 

venha substituir. 

 

 Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

 

 1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

 - publicados em Diário Oficial; e 

 - publicados em jornal de grande circulação; e 

 - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante. 

 

 2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 - por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 - por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

 3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317, de 05 de 

dezembro de 1996 - Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 

"SIMPLES": 

 - por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 - por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

 4) sociedade criada no exercício em curso: 

 - por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

 5) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas 

por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade. 

 b) a boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 
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(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 

seguintes fórmulas: 

 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

     _________________________________________________ 

        PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG =                    ATIVO TOTAL 

       _______________________________________________ 

       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

       ____________________ 

       PASSIVO CIRCULANTE 

 

 b.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 

cálculos juntado ao balanço; 

 b.1.1) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação 

reserva-se o direito de efetuar os cálculos; 

 b.2) se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser 

apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 

correspondente; 

 

 OBSERVAÇÕES: 

1- O balanço deverá estar devidamente assinado por profissional regular junto 

ao Conselho da Classe; 

2- Deverá conter o selo de habilitação profissional - DHP e/ou anexar o 

Certificado de regularidade do profissional, expedido pelo Conselho 

Regional e dentro de sua validade; 

29.14- Comprovação de prestação de garantia para a manutenção da proposta, 

no valor de 5% (cinco por cento) do valor orçado pela Secretaria Municipal de 

Educação de Senador José Porfírio conforme Projeto Básico de engenharia, 

anexo deste edital; 

 

 30 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNCA 

 30.1- Prova de registro e quitação da licitante junto ao Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, com jurisdição sobre o domicílio da 

sede do licitante; 

 30.2 - Prova de registro de quitação dos responsáveis técnicos da licitante 

junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, com 

jurisdição sobre o domicílio da sede do licitante; 

 30.3 - Atestado de Capacidade Técnica em nome da Licitante constante de 

atestados devidamente registrado no CREA, expedido por Pessoa Jurídica de Direito 

Público ou Privado, que comprove ter a licitante executado serviços condizentes com 

o objeto desse certame; 

 30.4 - Comprovação da vinculação dos profissionais ao quadro permanente da 

licitante, que deverá ser feita através de cópia autenticada da Carteira de Trabalho, 

contrato de prestação de serviços, caso o profissional seja sócio da licitante, deverá 

apresentar cópia do contrato social devidamente registrado na junta comercial, sendo 
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admitido também, documento do CREA que ateste que o responsável técnico faz 

parte do quadro técnico da empresa; 

 30.5-Atestado de Visita técnica conforme modelo anexo do edital; 

 30.6- Declaração formal de que o licitante possui em seu quadro funcional 

permanente ou a disposição da licitante, profissional com formação e experiência 

compatível com o grau de dificuldade dos serviços a serem contratados, cujos 

currículos serão previamente submetidos à apreciação da fiscalização desta Secretaria 

Municipal de Educação, por ocasião da contratação; 

 30.7-Relação da equipe técnica que participará da execução da obra ou 

serviços, constantes do projeto de engenharia, a qual estará a aprovação Secretaria 

Municipal de Educação, por ocasião da contratação e sempre que achar necessário; 

 30.8- Relação dos equipamentos necessários para a execução das obras ou 

serviços, de que trata o projeto de engenharia, os quais estarão sujeitos a vistoria “in 

loco” pela equipe de fiscalização da Secretaria Municipal de Educação, por ocasião da 

contratação e sempre que achar necessário; 

 30.9- Declaração da licitante de que, por intermédio de engenheiro ou 

arquiteto, devidamente credenciado para esse fim, vistoriou o local onde será 

executada a obra ou serviço e que é detentora  de todas as informações necessárias à 

sua execução; 

 30.10- Declaração fornecida pela CPL comprovando que a licitante recebeu 

todos os documentos necessários ao cumprimento do objeto desta licitação, 

declaração esta, que será emitida no momento em que a empresa retirar o edital 

diretamente na CPL; 

 30.11- Certidão simplificada expedida pela junta comercial, atestando capital 

ou contrato social devidamente arquivado nesta autarquia, possuindo capital social ou 

patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação; 

 30.12- Declaração, observadas as penalidades cabíveis, da superveniência de 

fato impeditivo da habilitação (exigível somente em caso positivo); 

 30.13-Declaração de que a licitante não possui em seu quadro de pessoal, 

empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou 

perigoso, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, a não ser como aprendiz, nos 

termos do inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93. 

 OBSERVAÇÕES:  

1- As declarações exigidas neste edital (exceto aquela que será emitida pela 

CPL) deverão estar emitidas em papéis timbrados dos órgãos ou empresas 

que às expediram; 

2- O representante legal que assinar, pela empresa licitante, deverá estar 

credenciado para esse fim, e ser comprovado se a CPL vier a exigir; 

3- Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 

habilitação deverão estar, em nome da licitante, com número de CNPJ e 

endereço respectivo; 

4- Datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias até a data de abertura do 

envelope nº 1, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa 

competente expedidor; 

5- Não se enquadram no prazo de que trata esta condição os documentos cuja 

validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade 

técnica; 

6- Os documentos exigidos nesta Licitação, poderão ser apresentados em 
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cópias autenticadas por cartório ou por membro da CPL desta Prefeitura a 

partir do original, até final do expediente do último dia útil que anteceder o 

dia marcado para o recebimento e abertura dos envelopes documentação;  

7- Serão aceitas somente cópias legíveis; 

8- Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 

9- À CPL reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 

sempre que julgar necessário; 

10- Será inabilitada a empresa que deixar de cumprir quaisquer dos requisitos 

solicitados neste edital; 

 

DA VISÍTA TÉCNICA 

 

 31. A licitante deverá vistoriar o local no dia 08 de Setembro as 08h:00min, 

onde serão executados os serviços objeto desta TOMADA DE PREÇOS Nº 

2/2017-001FME, por intermédio de Engenheiro ou Arquiteto, para inteirar-se das 

condições e do grau de dificuldades existentes, em companhia de servidor da 

Secretaria Municipal de Educação de SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 31.1 – O dia e  horário da visita deverá ser rigorosamente cumprindo. 

 31.2 - o representante credenciado pela licitante para efetuar a vistoria deverá 

ser Engenheiro ou Arquiteto e apresentar-se à Secretaria Municipal de Educação de 

Senador José Porfírio munido da carta de credenciamento da empresa, de acordo com 

o modelo constante do Anexo constante do presente edital; 

 31.3 - a declaração de vistoria, elaborada de acordo com o Anexo constante 

deste Edital, deverá ser visada por servidor da Secretaria Municipal de Educação.  

 

DA PROPOSTA - ENVELOPE N
o  

2 

32. A proposta contida no Envelope nº 2 deverá ser apresentada da seguinte 

forma: 

32.1 - em original, de preferência emitida por computador ou datilografada, 

em uma única via, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 

entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas 

folhas; 

 32.2 - fazer menção ao número desta TOMADA DE PREÇOS e conter a nome 

comercial da licitante, o CNPJ, números de telefones e de fax e e-mail, se houver, e o 

respectivo endereço com CEP, bem como banco, a agência e os respectivos códigos e 

o número da conta para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento; 

  32.3 - indicação dos preços; 

  32.4 - indicação dos prazos; 

  32.5 - anexar o Cronograma Físico-Financeiro da execução dos 

serviços; 

  32.6 - quaisquer outras informações julgadas necessárias e 

convenientes pela licitante. 

 33. As licitantes deverão, para fins de elaboração da proposta, verificar e 

comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços. 

 33.1 - No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, 

transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante 

formular imediata comunicação escrita à Comissão de Licitação, para fins de 

esclarecimento por parte da Comissão. 
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 34. Em nenhuma hipótese o conteúdo da proposta poderá ser alterado, seja 

com relação a prazo de entrega, prazo de garantia e preço dos serviços, ou de qualquer 

outra condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas 

aquelas destinadas a sanar apenas falhas formais, alterações essas que serão analisadas 

pela Comissão de Licitação. 

 34.1 - Serão corrigidos automaticamente pela Comissão de Licitação 

quaisquer erros de soma e/ou multiplicação e o preço global das propostas, se faltar, 

bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o total 

do item, quando prevalecerá sempre o primeiro; 

 34.2 - a falta de data, assinatura e/ou rubrica nas declarações elaboradas pela 

própria licitante ou na proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à 

reunião de abertura dos envelopes Documentação e Proposta com poderes para esse 

fim; e 

 34.3 - a falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida 

pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope n.º 01 - DA 

DOCUMENTAÇÃO. 

 

DOS PREÇOS 

 

 35. A licitante deverá indicar os preços unitário e total por item e subitem, 

fixos e irreajustáveis e, ainda, o global da proposta. 

 35.1 - Para efeito de elaboração da proposta não poderão ser alterados os 

quantitativos indicados nas planilhas de orçamento da Secretaria Municipal de 

Educação de Senador José Porfírio; 

 35.2 - caso haja alguma divergência entre os quantitativos indicados na 

proposta e os indicados nas planilhas de orçamento da Secretaria Municipal de 

Educação de Senador José Porfírio, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de 

corrigir e refazer os cálculos da proposta; 

 35.3 - a licitante deverá indicar o percentual do BDI. 

 

 36. Os quantitativos indicados na planilha de orçamento são meramente 

estimativos, não acarretando a Secretaria Municipal de Educação qualquer obrigação 

quanto a sua execução ou pagamento. 

 

 37. Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e 

trabalhistas, todos os equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas 

necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas 

necessárias à realização dos serviços, bem assim, deduzidos quaisquer descontos que 

venham a ser concedidos. 

 37.1 - A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de 

julgamento será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o 

direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 

 

 38. Só serão aceitas cotações em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em 

algarismos arábicos e, de preferência, também por extenso, prevalecendo este último, 

em caso de divergência, desprezando-se qualquer valor além dos centavos. 

 

DOS PRAZOS 
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 39 - O prazo para início dos serviços será de até 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Educação de 

Senador José Porfírio e o da conclusão, o proposto pela licitante vencedora, se inferior 

ao máximo definido no caput desta Condição; 

 39.1 - qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, 

deverá ser previamente comunicado a Secretaria Municipal de Educação de Senador 

José porfírio; 

 

 40. O prazo de garantia dos serviços não poderá ser inferior à 5 (cinco) anos, 

contado do Termo de Recebimento Definitivo da reforma e adequação a ser emitido 

por Comissão designada pela autoridade competente. 

 

 41. A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, contada da 

data estabelecida no preâmbulo desta TOMADA DE PREÇOS para o recebimento 

dos envelopes Documentação. 

 

 42. Caso os prazos estabelecidos nas Condições anteriores não estejam 

expressamente indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos 

para efeito de julgamento. 

 

 43. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do 

período de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o 

interesse da Secretaria Municipal de Educação de Senador José porfírio, poderá ser 

solicitada prorrogação geral da validade referida a todas as licitantes, por igual prazo, 

no mínimo. 

 

 44. Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e 

abertura dos envelopes Documentação e Proposta, sem a solicitação de prorrogação 

de prazos ou a convocação para celebração do contrato, respectivamente, ficam as 

licitantes liberadas dos compromissos assumidos.     

 

DO TIPO DE LICITAÇÃO 

 

 45. Trata-se de TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, enquadrada no 

art. 45, § 1º, inciso I da Lei nº 8.666/93. 

 

DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

 46. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 

48, incisos I e II da Lei n.º 8.666/93, as propostas que: 

 46.1 - apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim 

considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 

documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 

mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 

objeto; e 

 46.2 - não atenderem às exigências contidas nesta TOMADA DE PREÇOS. 

 

 47. Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores 

sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
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 a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração; ou 

 b) valor orçado pela Administração. 

 47.1 - Das licitantes classificadas na forma das alíneas "a" e "b" cujo valor 

global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se 

referem as alíneas acima mencionadas, será exigida, para assinatura do contrato, 

prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56 da 

Lei nº 8.666/93, igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o 

valor da correspondente proposta. 

 

 48. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 

desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar às licitantes o prazo de 08 

(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação e/ou de outras propostas, 

escoimadas das causas referidas nas Condições anteriores. 

 

DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 49. Após analisar a conformidade das propostas com o estabelecido nesta 

TOMADA DE PREÇOS e seus Anexos será declarada como mais vantajosa para a 

Administração a oferta de menor preço global. 

 

 50. A Comissão de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes 

ao Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio 

ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar-se na sua 

decisão. 

 50.1 - A Comissão de Licitação efetuará análise individual dos preços 

unitários cotados nas propostas das licitantes. 

 50.1.1 - Caso se verifique na proposta de menor valor global a ocorrência de 

itens com preços manifestamente superiores aos orçados pela Secretaria Municipal de 

Educação de Senador José Porfírio, deverão ser estabelecidas, por meio de acordo 

com a licitante ofertante do menor preço, novas bases condizentes com os custos 

envolvidos. 

 

 51. Considera-se menor preço global o valor total apurado na proposta, ou 

seja, o somatório de todos os itens da planilha de preços apresentada de pela 

proponente. 

 

 52. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta 

TOMADA DE PREÇOS, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 

preço ou vantagem baseados nas ofertas das demais licitantes. 

 

 53. Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que esta TOMADA 

DE PREÇOS não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

 54. À Comissão de Licitação, além do recebimento e exame das propostas, 

caberá o julgamento da obediência às Condições aqui estabelecidas, bem, ainda, em 
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seus Anexos, e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Edital. 

 

DO DESEMPATE 

 

 55. No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em 

ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 

 

DO DIREITO DE PETIÇÃO 

 

 56. Observado o disposto no artigo 109 da Lei n.º 8.666/93, a licitante poderá 

apresentar recurso ao Presidente da Comissão de Licitação, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou 

inabilitação da licitante ou do julgamento das propostas, anulação ou revogação desta 

TOMADA DE PREÇOS 

 56.1 - Para efeito do disposto no § 5º do art. 109 da Lei n° 8.666/93, ficam os 

autos desta TOMADA DE PREÇOS com vista franqueada aos interessados. 

 

 57. Interposto, o recurso será comunicado às demais licitantes que poderão 

impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Findo esse período, impugnado ou não o 

recurso, a Comissão de Licitação poderá, no prazo de 05(cinco) dias úteis, 

reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informado, a ordenadora de 

despesas da Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio, através da 

Secretária Municipal de Educação. 

 58. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que 

pretender reconsideração total ou parcial das decisões da Comissão de Licitação 

deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-se ao recurso próprio. 

 

 58.1 - O recurso interposto deverá ser comunicado à Comissão de Licitação, 

logo após ter sido protocolizado no Serviço de Protocolo da Secretaria Municipal de 

Educação de Senador José Porfírio. 

 

DA ADJUDICAÇÃO 

 

 59. A execução dos serviços correspondente ao objeto desta TOMADA DE 

PREÇOS será adjudicada GLOBALMENTE a uma única empresa, depois de 

atendidas as Condições deste Edital. 

 

DO TERMO DE CONTRATO 

 

 60. Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei n.º 8.666/93, o 

contrato será formalizado e conterá, necessariamente, as Condições já especificadas 

neste Ato Convocatório. 

 

 61. Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua 

proposta, se pertinentes, poderão ser acrescentadas ao contrato a ser assinado. 

 

DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 

 

 62. A Prefeitura através da Secretaria Municipal de Educação de Senador José 
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Porfírio convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a validade da sua 

proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 

nº 8.666/93. 

 

 63. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Educação de Senador José 

Porfírio 

 

 64. É facultado a Secretaria Municipal de Educação, quando a convocada não 

assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes 

remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços 

atualizados, ou revogar esta TOMADA DE PREÇOS, independentemente da 

cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

 

 65. - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

 66. O disposto no subitem anterior não se aplica às licitantes convocadas nos 

termos do art. 64, § 2º da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, que não aceitarem a 

contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao 

prazo e preço. 

 

DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

 67. Será exigida da licitante vencedora a apresentação à Administração, 

também no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do 

contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) 

do valor global de sua proposta, com validade para todo o período de execução dos 

serviços, mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 

 67.1 - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

 67.1.1 - a garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em 

caderneta de poupança em favor da Secretaria Municipal de Educação de Senador 

José Porfírio 

 67.2 - seguro-garantia; 

 67.3 - fiança bancária. 

 

 68. No caso de rescisão do contrato, por culpa da licitante vencedora, não será 

devolvida a garantia, responsabilizando-se a licitante por perdas e danos causados a 

Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio, além de sujeitar-se a 

outras penalidades previstas na lei. 

 

DA VIGÊNCIA 

 

 70. A vigência do contrato será de , a partir da data de sua assinatura, tendo 
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início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o 

último. 

 

DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE E DA LICITANTE VENCEDORA 

 

 71. Caberá a Secretaria Municipal de Educação DE SENADOR JOSÉ 

PORFÍRIO: 

 71.1 - permitir o livre acesso dos empregados da licitante vencedora ao local 

da prestação dos serviços; 

 71.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelo Preposto ou Responsável Técnico da licitante vencedora; 

 71.3 - acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços de reforma e 

adequação, por intermédio de Comissão para tanto formalmente designada; 

 71.4 - autorizar quaisquer serviços pertinentes à reforma e adequação, 

decorrentes de imprevistos durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e 

previamente submetido e aprovado pela Secretaria Municipal de Educação de Senador 

José Porfírio, desde que comprovada a necessidade deles; 

 71.5 - rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo 

com as orientações passadas pela Secretaria Municipal de Educação de Senador José 

Porfírio ou com as especificações constantes deste Edital; 

 71.6 - solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as 

especificações constantes deste Edital; 

 71.7 - atestar as notas fiscais/faturas correspondentes e fiscalizar o serviço, por 

intermédio de servidor da Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio, 

especialmente designado para esse fim. 

 

 72. Caberá à licitante vencedora: 

 72.1 -ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução dos serviços de reforma e adequação, tais como: 

 a) salários; 

 b) seguros de acidente; 

 c) taxas, impostos e contribuições; 

 d) indenizações; 

 e) vales-refeição; 

 f) vales-transporte; e 

 g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

 72.2 -manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da 

Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio, porém, sem qualquer 

vínculo empregatício com o órgão; 

 72.3 -manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, 

devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 

inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da Secretaria Municipal de 

Educação de Senador José Porfírio; 

 72.4 -responder pelos danos causados diretamente a Secretaria Municipal de 

Educação de Senador José Porfírio ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

quando da execução da reforma e adequação, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Secretaria Municipal de 

Educação DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO; 

 72.5 -responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens 
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de propriedade da Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio, quando 

esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços; 

 

 72.6 -arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde 

que praticada por seus empregados na execução dos serviços; 

 72.7 -assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela 

resistência, estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas da obra a executar; 

 72.8 - verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos 

serviços: 

 a)no caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, 

transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante 

formular imediata comunicação escrita a Secretaria Municipal de Educação de 

Senador José Porfírio, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento do 

objeto deste certame. 

 72.9 -reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, os serviços efetuados referentes à reforma e adequação em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela 

fiscalização; 

 72.10 -providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à 

execução dos serviços, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente; 

 72.11 -fornecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços; 

 72.12 -instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e 

na forma da legislação pertinente; 

 72.13 -remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a 

limpeza do local da obra, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu 

final; 

 72.14 -prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente Edital, 

conforme o disposto no § 1º do art. 56 da Lei n° 8.666/93; 

 72.15 -permitir, aos técnicos da Secretaria Municipal de Educação de Senador 

José Porfírio e àqueles a quem a Secretaria Municipal de Educação de Senador José 

Porfírio formalmente indicar, acesso às suas instalações e a todos os locais onde 

estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto; 

 72.16 -comunicar a Secretaria Municipal de Educação de Senador José 

Porfírio, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário; 

 72.17 -responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança 

do canteiro de obras, vigilância, organização e manutenção do esquema de prevenção 

de incêndio, bem como outras construções provisórias necessárias, conforme previsto 

nas Especificações Técnicas; 

 72.18 -responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de 

equipamentos, materiais e serviços pela Secretaria Municipal de Educação de Senador 

José Porfírio e pelos atrasos acarretados por esta rejeição; 

 72.19 -responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos 

serviços contratados, bem como por ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os 

mal executados; 

 72.20 -providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de 

desempenho dos materiais apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas 

para este fim, quando do uso de similar ao descrito nas Especificações Técnicas, 
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sempre que a fiscalização da Secretaria Municipal de Educação de Senador José 

Porfírio julgar necessário; 

 72.21 -exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços 

a serem realizados, apresentando-a à Unidade de fiscalização da Secretaria Municipal 

de Educação de Senador José Porfírio, quando solicitado; 

 72.22 -responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos 

serviços contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa 

necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos; 

 72.23 -submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da Secretaria 

Municipal de Educação de Senador José Porfírio, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) 

demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, 

porventura, venha a substituir o originalmente indicado; 

 72.24 -submeter à Comissão fiscalizadora da Secretaria Municipal de 

Educação de Senador José Porfírio as amostras de todos os materiais a serem 

empregados nos serviços antes da sua execução, quando solicitado; 

 72.25 -garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços 

executados, contados a partir da data da emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro; 

 72.26 -durante o período de garantia, a licitante vencedora deverá, sob pena de 

ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em licitação realizada 

pela Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio, atender aos chamados da 

Secretaria Municipal de Educação DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; e 

 72.27 -manter, durante toda a execução dos serviços em compatibilidade com 

as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas nesta TOMADA DE PREÇOS. 

 

 73. Caberá, ainda, à licitante vencedora, como parte de suas obrigações: 

 73.1 - efetuar o registro do contrato no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CREA, em cumprimento ao disposto na Lei nº 6.496, de 

07.12.77; 

 73.2 - indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros 

públicos; 

 73.3 - remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local 

da obra; e 

 73.4 - cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e 

Segurança do Trabalho. 

 

DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

 

 74. À licitante vencedora caberá, ainda: 

 74.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a 

saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 

vínculo empregatício com a Secretaria Municipal de Educação de Senador José 

Porfírio; 

 74.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, 

em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer dos serviços 
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ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da Secretaria 

Municipal de Educação de Senador José Porfírio; 

 74.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou 

penal, relacionados à execução dos serviços, originariamente ou vinculados por 

prevenção, conexão ou continência; e 

 74.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes da adjudicação desta TOMADA DE PREÇOS 

 

 75. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na 

Condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a Secretaria 

Municipal de Educação de Senador José Porfírio, nem poderá onerar o objeto desta 

TOMADA DE PREÇOS, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Secretaria 

Municipal de Educação de Senador José Porfírio. 

 

DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

 76. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

 76.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao 

Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio 

durante a vigência do contrato; 

 76.2 - expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do contrato, 

salvo se houver prévia autorização da Secretaria Municipal de Educação de Senador 

José Porfírio; e 

 76.3 - é vedada a subcontratação total dos serviços objeto desta TOMADA DE 

PREÇOS; 

 76.3.1 - a subcontratação parcial dos serviços só será admitida se previamente 

autorizada pela Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio. 

 

DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

 77. Caberá à licitante vencedora providenciar, junto ao CREA, a devida 

Anotação de Responsabilidade Técnica-ART relativa aos serviços objeto da presente 

licitação, de acordo com a legislação vigente. 

 

 77. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter 

vínculo formal com a licitante vencedora e deverá ser o indicado na fase de 

habilitação do certame licitatório. 

 

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

 78. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por Comissão 

designada pela Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio, permitida 

a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a 

essa atribuição, devendo: 

 78.1 - promover as avaliações das etapas executadas, observado o disposto no 

Cronograma Físico-Financeiro; e 

 78.2 - atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos 

contratados, para efeito de pagamento. 
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 79. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, a Unidade de 

fiscalização da Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio ou outro 

servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja 

sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar 

necessária.  

 

 80. A licitante vencedora deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação 

da Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio, durante o período de 

vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

 

 81. A licitante vencedora deverá manter no local da obra, durante a sua 

execução, 01 (um) engenheiro inscrito no CREA e aceito pela Secretaria Municipal de 

Educação de Senador José Porfírio, que na ausência do responsável técnico, se não for 

o próprio, para representá-la sempre que for necessário. 

 

 82. O representante da Secretaria Municipal de Educação de Senador José 

Porfírio anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

 

 83. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

representante da Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio deverão 

ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

 

DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

 84. Após concluída, a reforma será recebida provisoriamente pela Secretaria 

Municipal de Educação de Senador José Porfírio mediante termo circunstanciado, 

assinado pela Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio e pela 

licitante vencedora partes, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento 

da comunicação escrita encaminhada pela licitante vencedora. 

 

 85. O recebimento definitivo dos serviços será efetuado por Comissão 

designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes, após o decurso do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, necessário à 

observação, ou à vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. 

 

 86. A reforma somente será considerada concluída e em condições de ser 

recebida, após cumpridas todas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e 

atestada sua conclusão pela Secretaria Municipal de Educação de Senador José 

Porfírio. 

 

DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

 87. A atestação das notas fiscais/faturas referentes às etapas dos serviços 

caberá ao Setor competente da Secretaria Municipal de Educação de Senador José 
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Porfírio ou a servidor designado para esse fim. 

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 88. A despesa com a execução dos serviços objeto desta TOMADA DE 

PREÇOS, mediante a emissão de nota de empenho, está a cargo da dotação 

orçamentária Exercício 2017 Atividade 1101.010310001.2.092 Manutenção do 

Ensino Infantil Pré Escolar 40%, Classificação econômica 4.4.90.51.00 Obras e 

Instalações. 

 88.1 - A despesa para os anos subsequentes, quando for o caso, será alocada à 

dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a 

Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio 

 89. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a licitante 

vencedora solicitará a Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio a 

medição dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela fiscalização, a 

licitante vencedora apresentará nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e 

pagamento da despesa pela Secretaria Municipal de Educação de Senador José 

Porfírio, no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos na 

Unidade de fiscalização da Secretaria Municipal de Educação de Senador José 

Porfírio. 

 89.1 - Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela 

fiscalização; 

 89.2 - as medições serão efetuadas pela fiscalização, obedecendo-se o 

seguinte: 

 89.2.1 - quinzenalmente, em cumprimento ao Cronograma Físico-Financeiro, 

quando serão feitas as medições pela Comissão fiscalizadora da Secretaria Municipal 

de Educação de Senador José Porfírio, considerando-se a fabricação e os serviços 

efetivamente executados e por ela aprovados, tomando por base as especificações e os 

desenhos do projeto; 

 89.2.2 - serão emitidos os Boletins de Medição dos Serviços, em duas vias, 

que deverão ser assinadas com o De acordo do Responsável Técnico, o qual ficará 

com uma das vias; 

 89.2.3 - as medições deverão ser solicitadas pela licitante vencedora até o 3º 

(terceiro) dia útil do mês subsequente e a fiscalização terá 02 (dois) dias úteis para 

executar a medição. 

 89.3 - A critério da fiscalização e no exclusivo interesse da Administração, as 

medições poderão ser feitas considerando-se os materiais e equipamentos fornecidos e 

depositados no canteiro da reforma. Neste caso, o valor a ser levado em conta para 

efeito de pagamento será o custo dos materiais e equipamentos constante das 

composições de custos unitários apresentadas pela licitante vencedora: 

 89.3.1 - entende-se por custo a cotação de preço apresentada pela licitante 

vencedora nesta TOMADA DE PREÇOS menos o BDI contratual; e 

 89.3.2 - o BDI relativo aos materiais e equipamentos, bem, ainda, a parcela 

dos serviços relativos à mão-de-obra e respectivo BDI, serão pagos após a efetiva e 

completa aplicação dos materiais e instalação dos equipamentos. 

 89.4 - as notas fiscais/faturas deverão ser emitidas e entregues pela licitante 

vencedora no Setor Financeiro da Secretaria Municipal de Educação de Senador José 

Porfírio, para fins de liquidação e pagamento, até o dia 22 de cada mês, de forma a 

garantir o recolhimento das importâncias retidas relativas à contribuição 
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previdenciária no prazo estabelecido na alínea "b", inciso I, artigo 30, da Lei nº 

8.212/91, e alterações posteriores. 

 89.4.1 - No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues no 

Setor Financeiro da Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio em 

data posterior à indicada na Condição acima, será imputado à licitante vencedora o 

pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 

 89.5 - O pagamento dos serviços somente poderá ser efetuado após a 

apresentação da nota fiscal/fatura atestada por servidor designado, conforme disposto 

no art. 67 da Lei nº 8.666/93, e verificação da regularidade da licitante vencedora 

junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

CRF. 

 

 90. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer, se 

acompanhada dos comprovantes dos seguintes documentos: 

 90.1 - Registro da obra no CREA; 

 90.2 - Matrícula da obra no INSS; e 

 90.3 - Relação dos Empregados - RE. 

 

 91. A Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio reserva-se o 

direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços executados, os 

equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de 

funcionamento ou de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

 92. A Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio poderá 

deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pela licitante vencedora nos termos desta TOMADA DE PREÇOS. 

 

 93. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira e previdenciária, sem que isso gere 

direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação de penalidade a 

Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio. 

 

 94. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante 

vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 

o índice de compensação financeira devido pela Secretaria Municipal de Educação de 

Senador José Porfírio, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 I = (TX)      I = (6/100)     I = 0,00016438 

       -----            ------- 
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365              365 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 94.1 - A compensação financeira prevista nesta Condição será incluída na 

fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência. 

 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

 95. O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 

da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da Secretaria Municipal de Educação de 

Senador José Porfírio, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a esta 

TOMADA DE PREÇOS. 

 

 96. A Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio poderá 

alterar unilateralmente o contrato nos seguintes casos: 

 96.1 - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para 

melhor adequação técnica aos seus objetivos; e 

 96.2 - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites previstos no artigo 65 

da Lei de Licitações. 

 

DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DO VALOR A SER CONTRATADO 

 

 97. No interesse da Secretaria Municipal de Educação de Senador José 

Porfírio, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou suprimido até 

o limite de 50% (cinqüenta por cento), conforme disposto no art. 65, parágrafos 1º e 

2º, da Lei nº 8.666/93. 

 97.1 - A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora 

previsto, calculado sobre o valor contratado; e 

 97.2 - nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta 

Condição; e 

 97.3 - nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do 

contrato, salvo as supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

 

 98. Em caso de supressão dos serviços, se a licitante vencedora já houver 

adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 

Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio pelos custos de aquisição 

regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização 

por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente 

comprovados. 

 

DAS PENALIDADES 

 

 99. O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das 

obrigações estabelecidas no contrato sujeitará a licitante vencedora à multa de 0,3% 

(zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 10% (dez por cento), recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, uma 
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vez comunicado oficialmente. 

 

 100. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta TOMADA DE PREÇOS, 

a Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

 100.1 - advertência; 

 100.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso 

de inexecução do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação oficial; 

 100.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio pelo prazo 

de até 2 (dois) anos; 

 100.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

subitem anterior. 

 

 101. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará 

sujeita às penalidades tratadas na Condição anterior: 

 101.1 - pela recusa injustificada em assinar o contrato; 

 101.2 - pela não apresentação da garantia de que trata este Edital; 

 101.3 - pelo atraso na execução dos serviços, em relação ao prazo proposto e 

aceito; 

 101.4 - pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma 

Físico-Financeiro; 

 101.5 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na 

execução dos serviços, que vier a ser rejeitado, caracterizada se a substituição não 

ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela 

fiscalização, contado da data da rejeição; e 

 101.6 - pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado 

caracterizada se a medida não se efetivar no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no 

prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data de rejeição. 

 101.7 - pelo descumprimento de alguma outra condição estipulada neste Edital 

e em sua proposta. 

 

 102. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, 

ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de 

Senador José Porfírio e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo 

IV da Lei n.º 8.666/93. 

 

 103. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente 

justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio, 

em relação a um dos eventos arrolados na Condição 101, a licitante vencedora ficará 

isenta das penalidades mencionadas. 

 

 104. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, e declaração de 
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inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser 

aplicadas à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

 

DA RESCISÃO 

 

 105. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 

 105.1. - os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

 106. A rescisão do contrato poderá ser: 

 106.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de 

Educação de Senador José Porfírio, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII 

do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias; ou 

 106.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 

licitação, desde que haja conveniência para a Administração; ou 

 106.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

 107. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

 108. É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos da 

presente TOMADA DE PREÇOS, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 

abertura dos envelopes de habilitação (Documentação), devendo a Secretaria 

Municipal de Educação de Senador José Porfírio por intermédio da Comissão de 

Licitação, julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis. 

 

 109. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante A 

Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio a licitante que não o fizer 

até o segundo dia útil que anteceder à data marcada para recebimento e abertura dos 

envelopes Documentação, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, 

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

 110. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de 

participar desta TOMADA DE PREÇOS até o trânsito em julgado da decisão a ela 

pertinente. 

 110.1 - a impugnação interposta deverá ser comunicada à Comissão de 

Licitação, logo após ter sido protocolizada junto a Secretaria Municipal de Educação 

de Senador José Porfírio  

 

DA TOMADA DE PREÇOS 

 

 111. A critério da Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio, 

esta TOMADA DE PREÇOS poderá: 

 111.1 - ser anulada, se houver ilegalidade de ofício ou por provocação de 
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terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; ou 

 

 111.2 - ser revogada, a juízo da Secretaria Municipal de Educação de Senador 

José Porfírio, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta; ou 

 111.3 - ter sua data de abertura dos envelopes Documentação e Proposta 

transferida, por conveniência exclusiva da Administração. 

 

 112. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta TOMADA DE 

PREÇOS. 

 112.1 - a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não 

gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da 

Lei n.º 8.666/93; 

 112.2 - a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, 

ainda, o dispositivo citado na alínea anterior; e 

 112.3 -no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

111. A critério da Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio, 

esta TOMADA DE PREÇOS poderá: 

111.1 - ser anulada, se houver ilegalidade de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; ou 

 111.2 - ser revogada, a juízo da Secretaria Municipal de Educação de Senador 

José Porfírio, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta; ou 

 111.3 - ter sua data de abertura dos envelopes Documentação e Proposta 

transferida, por conveniência exclusiva da Administração. 

 112. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta TOMADA DE 

PREÇOS 

 112.1 - a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não 

gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da 

Lei n.º 8.666/93; 

 112.2 - a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, 

ainda, o dispositivo citado na alínea anterior; e 

 112.3 -no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 

 

 113. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações 

constantes dos Anexos deste Edital, serão resolvidas pelo setor competente da 

Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio. 

 

 114. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, 

devendo a licitante vencedora estar ciente das normas técnicas da ABNT, 

correspondentes a cada serviços constantes das Especificações. 

 

 115. A licitante vencedora ficará obrigada a executar fielmente os serviços 
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programados nas especificações, não se admitindo modificações sem a prévia 

consulta e concordância da Secretaria Municipal de Educação de Senador José 

Porfírio. 

 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 116. A licitante deverá indicar em sua proposta, ou encaminhar até a data de 

assinatura do contrato, o nome e o número do telefone do seu preposto, que estará 

sujeito à aceitação da Secretaria Municipal de Educação de Senador José Porfírio, 

para representar a licitante vencedora na execução do contrato. 

 

 117. Em caso de dúvida, a interessada deverá contatar a Comissão de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio - PA, ou pelo, e-mail: 

cplsouzel@gmail.com para obtenção dos esclarecimentos que julgar necessários. 

 

DOS ANEXOS 

 118. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 

 

         ANEXO I-    Projeto Arquitetônico;  

         ANEXO II-   Projeto Básico; 

         ANEXO III-  Planilha Orçamentária e cronograma financeiro; 

  ANEXO IV-  Credenciamento 

  ANEXO V-   Modelos de documentos exigidos (declarações); 

         ANEXO VI - Minuta de Contrato; 

 

DO FORO 

 

 119. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam 

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca do 

Município  de Senador José Porfirio-PA, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso I, alínea "d" da 

Constituição Federal. 

 

  

 

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO- PA, 29 de Agosto de 2017. 

 

 

 

.......................................................... 

Suelene Alves Abreu Santana 

Comissão de Licitação 

Presidente 

 

 

 



Notas:

1 - Todas as cotas em metros,exceto onde indicado de outra forma;
2 - Paredes não cotadas tem 13cm de espessura incluindo o reboco nas duas faces;
3 - Utilizou - se no projeto, parede assentadas a cutelo L=9cm, e reboco de 2cm nas paredes;
4 - Caso o tijolo tenha largura diferente da especificada fazer a locação pelo eixo das paredes;
5 - Quando não cotadas, as esquadrias são centralizadas nos vãos das paredes;
6 - Quando não cotadas, as bonecas(afastamento da porta até a parede) são de 10cm;
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Nº DA PLANTA ONDE ESTÁ SITUADO

NÍVEL
LINHA DE PROJEÇÃO (TRAÇO E DOIS PONTOS)
LINHA DE EIXO (TRAÇO E PONTO)
LINHA DE CORTE (TRAÇO E TRAÇO MENOR)

FORRO EM PVC BRANCO

DESCOBERTO

FORR EXISTENTE

FORRO EM MADEIRA DE LEI

PISO CIMENTADO LISO

BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO

LADRILHO 20x20cm

PISO CERÂMICO WHITE PLAIN, PEI 4, 50x50cm

PINTURA PVA

CERÂMICA PARA PAREDE RET.,ACETINADO 10X10cm

CONFERIR MEDIDAS NO LOCAL

VIDROS TEMPERADOS - DETALHAMENTO COM O PROJETISTA

EQUIPAMENTOS LOCALIZADOS SOBRE PISO ELEVADO, QUANDO NECESSITAREM DE
FIXAÇÃO, ESTA DEVERÁ SER FEITA EM PISO FRIO

O PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DA OBRA, JUTAMENTE COM O PROPRIETÁRIO SE
COMPROMETEM A CONSTRUIR A CALÇADA DE SUA RESPONSABILIDADE, ADEQUANDO-A  COM AS
VIZINHAS EXISTENTES, ATENDENDO A ACESSIBILIDADE A TODAS, COM RAMPAS E OUTROS ITENS
NOS TERMOS DO CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO.
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ESCALA  1 : 100

Planta Baixa - Arquitetura2

Vista frontal

08_Tabela de Esquadrias - Portas

CÓD QTD. LARGURA(m) ALTURA(m) DESCRIÇÂO

P1 5 0,60 2,10 Porta de abrir de madeira, lisa
P2 12 0,90 2,10 Porta de abrir de madeira, lisa

07_Tabela de Esquadrias - Janelas

CÓD QTD. LARGURA(m) ALTURA(m) DESCRIÇÃO

B1 2 0,80 0,50 VIDRO TEMPERADO
J01 30 1,50 1,20 Janela simples de alumínio e vidro

PROJETO:

CONSTRUÇÃO:

PROPRIETARIO:                       PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO

LOCAL:

ASSUNTO:

CONTEÚDO:

DESENHO CAD:

ÁREA CONSTRUIDA: DATA: ESCALA:

PRANCHA:

Rua tiradente s/n° centro,
Senador José Porfírio - PA

REVITALIZAÇÃO DA
 E.M.E.I SÃO FRANCISCO DE ASSIS

PLANTA BAIXA, VISTA

ELIFAZ RAMOS

A: 821,50 m² JUNHO/2017 INDICADA

ARQ

PREFEITURA MUNICIPAL DE
 SENADOR JOSÉ PORFÍRIO - PA

A-01



Térreo

0,80

PAV.01

3,65

Terreno

0,00

PAV.4

−1,00

SALA DE AULA SALA DE AULA circulação SECRETARIA circulação SALA DE AULA SALA DE AULA

Telha e fibrocimento Janela existente Forro em madeira existente

Porta em madeira de lei existente

GRADE EM METAL

PILAR EM CONCRETO

PINTURA COR ADMINISTRAVA

TELHA FIBROCIMENTO
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Observações para Plantas de Cobertura:

1 - Ver áreas do telhado na TABELA DE ÁREAS DO TELHADO.
2 - Para cálculo das telhas ultilizar os seguintes indices:
 2.1 - Para telhas cerâmicas tipo CAPA/ CANAL e tipo PLAN utilizar 30 unidades/m².
 2.2 - Para telhas cerâmicas tipo DUPLA utilizar 17 unidades/m².
 2.3 - Para cumeeiras ou tacaniças usar capotes na base de 3 unidades/metro.
3 - As peças de madeira do telhado serão do tipo Massaranduba ou similar.
4 - Quando não indicados o afastamento entre caibro de 60cm de eixo a eixo.
5 - O afastamento entre ripas será de acordo com o tamanho da telha a ser usada.
6 - Quando não indicados as seçoes de cumeeiras, Terças,Frechais e Tacaniças será de 3''x6''(7,5cm x 15cm).
7 - Quando não indicado as seções dos Caibros será de 2''x4''(5cmx10cm).
8 - Quando não indicado as seções das Ripas será 2''x1''( 5cmx2,5cm).
9 - Para Telhas termo - acústicas usar apoio somente de terças nas distâncias recomentadas pelo
fabricante.

Discriminação das Louças:

1 - Vaso sanitário com caixa acoplada: Marca  Deca ou similar.
2 - Lavatório com coluna: marca Deca ou similar.
3 - Cuba de lavatório em louça: Marca Deca ou similar.
4 - Torneira para lavatório: Docol ou similar de metal
5 - Chuveiro:Metal ou ducha.
6 - Papeleira e Saboneteira:  Metal
7 - Registro de Pressão de de gaveta:Marca Docol ou similar com aplique cromado.
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PRELIMINARES  
 
 

O presente conjunto de especificações e descrições tem por objetivo 
principal mostrar as características e o tipo de obra, como também o respectivo 
acabamento dos serviços que serão executados na reforma, ampliação e 
adequações da REFORMA DA E.M.E.I SÃO FRANCISCO DE ASSIS. 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS  
EXECUÇAO DA OBRA  
 
A execução da reforma da E.M.E.I São Francisco de Assis, ficarão a cargo da 
empresa contratada, Empreiteira, após processo licitatório, que deverá 
providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica da Obra, junto ao Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA local, e atender as 
especificações deste memorial e do contrato de prestação de serviço que será 
celebrado entre a Empreiteira e o Ente Federado contratante. Para a execução dos 
serviços serão necessários ainda os procedimentos normais de regularização do 
Responsável Técnico da Empreiteira, junto ao contratante, com relação ao 
comando da obra, diário de obra, licenças e alvarás.  
 
ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS  
1.0 – NORMAS GERAIS  
1.1. Estas especificações de materiais e serviços são destinadas à compreensão e 
interpretação dos Projetos de Arquitetura e Planilha Orçamentária. Os demais 
Projetos Complementares deverão ser elaborados e providenciados pelo 
contratada, e deverão ser obrigatoriamente parte integrante do Contrato da Obra. 
1.2. Caso existam dúvidas de interpretação sobre as peças que compõem o 
Projeto de Arquitetura, elas deverão ser dirimidas antes do início da obra com o 
setor de engenharia da Prefeitura de Senador José Porfírio, que dará sua anuência 
aprovativa ou não. 



1.3. Para eventual necessidade nas alterações de materiais e (ou) serviços 
propostos, tanto pelo ente federado como pela Empreiteira, deverão ser 
previamente apreciados pela Divisão de Engenharia da Prefeitura de Senador 
José Porfirio, que poderá exigir informações complementares, testes ou análise 
para embasar Parecer Técnico final à sugestão alternativa apresentada. 1.4. 
Todas as peças gráficas deverão obedecer ao modelo padronizado pela ABNT, 
devendo ser rubricadas pelo profissional Responsável Técnico da Empresa 
Contratada. 1.5. São obrigações da Empreiteira e do seu Responsável 
Técnico:Obediência às Normas da ABNT e das Normas Regulamentadoras do 
Ministério do Trabalho e Emprego.  Corrigir, às suas expensas, quaisquer 
vícios ou defeitos ocorridos na execução da obra, objeto do contrato, 
responsabilizando-se por quaisquer danos causados ao convenente, 
decorrentes de negligência, imperícia ou omissão.  Empregar operários 
devidamente uniformizados e especializados nos serviços a serem executados, 
em número compatível com a natureza e cronograma da obra.  Na fase de 
execução da obra, caso sejam verificadas divergências e inconsistências no 
projeto, comunicar ao Setor de Engenharia da Prefeitura, para que as devidas 
providências sejam tomadas.  Manter atualizados no Canteiro de Obra: Diário, 
Alvará, Certidões, Licenças, evitando interrupções por embargos.  Estabelecer 
um serviço ininterrupto de vigilância da obra, até sua entrega definitiva, 
responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução que por 
ventura venham a ocorrer nela.  Manter limpo o local da obra, com remoção de 
lixos e entulhos para fora do canteiro.  Providenciar a colocação das placas 
exigidas pela Prefeitura de Senador José Porfirio e CREA local.  Apresentar, ao 
final da obra, toda a documentação prevista no Contrato de Empreitada por 
Preço Global.  



2.0 – FISCALIZAÇÃO 2.1. A Fiscalização dos serviços será feita pelo ente 
federado, por meio do seu Responsável Técnico e preposto, portanto, em qualquer 
ocasião, a Empreiteira deverá submeter-se ao que for determinado pelo fiscal. 2.2. 
A Empreiteira manterá na obra, à frente dos serviços e como seu preposto, um 
profissional devidamente habilitado e residente, que a representará integralmente 
em todos os atos, de modo que todas as comunicações dirigidas pelo ente 
federado (contratante) ao preposto da Empresa executora terão eficácia plena e 
total, e serão consideradas como feitas ao próprio empreiteiro. Por outro lado, toda 
medida tomada pelo seu preposto será considerada como tomada pelo 
empreiteiro. Ressaltado seja, que o profissional devidamente habilitado, preposto 
da Empresa executora, deverá estar registrado no CREA local, como Responsável 
Técnico pela Obra que será edificada. 2.3. Fica a Empreiteira obrigada a proceder 
à substituição de qualquer operário, ou mesmo do preposto, que esteja sob suas 
ordens e em serviço na obra, se isso lhe for exigido pela Fiscalização, sem haver 
necessidade de declaração quanto aos motivos. A substituição deverá ser 
realizada dentro de 24 (vinte e quatro) horas. 2.4. Poderá a Fiscalização paralisar 
a execução dos serviços, bem como solicitar que sejam refeitos, quando eles não 
forem executados de acordo com as especificações, detalhes ou com a boa 
técnica construtiva. As despesas decorrentes de tais atos serão de inteira 
responsabilidade da Empreiteira. 2.5. A presença da Fiscalização na obra, não 
exime e sequer diminui a responsabilidade da Empreiteira perante a legislação 
vigente. 2.6. Deverá ser mantido no escritório da obra um jogo completo e 
atualizado do projeto de arquitetura e dos projetos complementares, as 
especificações, orçamentos,demais elementos técnicos pertinentes à edificação, 
que tenham sido aprovados pelo Setor de Engenharia da Prefeitura local, bem 
como o Diário de Obra, que será o meio de comunicação entre a Prefeitura de 
Senador José Porfirio e a Empreiteira, no que se refere ao bom andamento da 
obra.  



3.0 – MATERIAIS E MÃO DE OBRA 3.1. As normas aprovadas ou recomendadas, 
as especificações, os métodos e ensaios, os padrões da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas referentes aos materiais já normalizados, a mão de obra e 
execução de serviços especificados, serão rigorosamente exigidos. 3.2. Em caso 
de dúvidas sobre a qualidade dos materiais, poderá a Fiscalização exigir análise 
em instituto oficial, correndo as despesas por conta da Empreiteira. 3.3. A guarda e 
vigilância dos materiais e equipamentos necessários à execução das obras, de 
propriedade do convenente, assim como das já construídas e ainda não recebidas 
definitivamente, serão de total responsabilidade da empreiteira.  
 
4.0 – INSTALAÇÕES DA OBRA  
4.1. Ficarão a cargo exclusivo da Empreiteira todas as providências e despesas 
correspondentes às instalações provisórias da obra, compreendendo o 
aparelhamento, mão de obra, maquinaria e ferramentas necessárias à execução 
dos serviços provisórios tais como: barracão; andaimes, tapumes, instalações de 
sanitários, de luz e telefone, de água, etc. Os serviços de terraplenagem serão da 
inteira responsabilidade da Prefeitura local. 
 
5.0 – SERVIÇOS PRELIMINARES  
 
5.1. Serão providenciados pagamento de taxas referentes a construção da obra 
em destaque..  
5.1.1. A Empreiteira deverá executar, às suas expensas, as redes provisórias de 
energia elétrica e água potável.  
5.2. A Empreiteira deverá providenciar a colocação das placas Padrão do Governo 
Federal, assim como aquelas determinadas pelo CREA.  
5.3. A limpeza e preparo do terreno ficará a cargo da Empreiteira contratada, com 
emprego de todo maquinário necessário e suficiente, e remoção do entulho 
resultante desta limpeza.  
5.4. Todo o perímetro do terreno (104ml) deverá ser fechado, na forma das 
exigências locais determinadas pelo convenente, com instalação de tapume que 
deverá ser executado com tábuas de 2,5 x 30 cm e chapas de madeira 
compensada 1,10 x 2,20 x 6 mm, com pintura à base de cal branca.  
5.5. Deverá ser executado barracão provisório para depósito, numa área de 
12,00m², com paredes divisórias em chapa compensada de 6 mm, cobertura em 
telha de fibrocimento 4mm e piso cimentado. 
5.6. Ficará sob responsabilidade direta da Empreiteira a locação da obra, que 
deverá ser executada com rigor técnico, observando-se atentamente o projeto 
arquitetônico e o de implantação, quanto a níveis e cotas estabelecidas neles. 
 
6.0 – MOVIMENTO DE TERRA/FUNDAÇÕES 
6.1. As áreas externas à edificação, no interior do terreno previsto para sua 
construção, quando não perfeitamente caracterizadas nas plantas, deverão ser 
previamente regularizadas, de forma a permitir continuo acesso às dependências 
da obra, assim como um perfeito escoamento das águas superficiais pela 
topografia natural do terreno.  
6.2. Os trabalhos de escavação deverão ser executados com cuidados especiais, 
a fim de resguardar as estruturas por ventura existentes no terreno, de possíveis 
danos causados por carregamentos exagerados e (ou) assimétricos, ou pelo 
impacto gerado pelos equipamentos que forem utilizados. Todo movimento de 
terra será executado em função das cotas apontadas no projeto de implantação, e 
com o mínimo de incômodo para com a vizinhança (terrenos adjacentes).  



6.3. Será executada escavação manual de valas, com dimensões mínimas de 
0,40m (largura) x 0,30m (profundidade), prevista para os seguintes serviços:valas 
para baldrame. 
6.4. O aterro e reaterro dessas valas serão executados com material escolhido e 
selecionado, colhido da escavação manual, sem detritos e nem vegetais, em 
camadas sucessivas de 0,20 cm de espessura, adequadamente molhados e 
energicamente compactados por meio mecânico, a fim de se evitar a posterior 
ocorrência de fendas, trincas ou desníveis, em razão do recalque que poderá 
ocorrer nas camadas aterradas. 
 
7.0 – INFRA–ESTRUTURA: FUNDAÇÕES  
7.1. As fundações serão superficiais e do tipo diretas (profundidade menor do que 
1,50m), executadas num sistema misto, composto por cintas de amarração em 
concreto armado sobre embasamento em concreto simples e pedra rachão, a fim 
de receber as paredes de alvenaria da edificação; e sapatas isoladas em concreto 
armado, que terão por função principal transferir ao solo subjacente as cargas 
oriundas da supra-estrutura, solo este que deverá ter boa capacidade de carga à 
ruptura, com valor nominal mínimo de 2 Kgf/cm² (0,2 MPa).  
 
8.0 – SUPERESTRUTURA  
8.1. Rigorosamente serão observadas e obedecidas todas as particularidades do 
projeto arquitetônico e estrutural, a fim de que haja perfeita concordância entre 
eles na execução dos serviços.  
8.2. Nenhum elemento estrutural, ou seu conjunto, poderá ser executado sem a 
prévia e minuciosa verificação, tanto por parte da Empreiteira como da 
Fiscalização, das perfeitas disposições, dimensões, ligações e escoramentos das 
formas e armaduras correspondentes, bem como do exame da correta colocação 
da canalização elétrica, telefônica, hidráulica, águas pluviais, sanitária e outras que 
eventualmente serão embutidas na massa de concreto.  
8.3. A execução de qualquer parte da estrutura, de acordo com o projeto estrutural 
fornecido, implicará na integral responsabilidade da Empreiteira pela sua 
resistência e estabilidade.  
8.4. As passagens dos tubos pelos furos através de vigas e outros elementos 
estruturais, deverão obedecer rigorosamente ao projeto, não sendo permitida 
mudança em suas posições. Sempre que necessário, será verificada a 
impermeabilização nas juntas dos elementos embutidos.  
8.5. Sempre que a Fiscalização tiver dúvida a respeito da estabilidade dos 
elementos estruturais, solicitará prova de carga para se avaliar a qualidade e 
resistência das peças, custos estes que ficarão a cargo exclusivo da Empreiteira.  
8.6. A Empreiteira locará a estrutura com todo o rigor possível e necessário, sendo 
responsável por qualquer desvio de alinhamento, prumo ou nível, correndo por sua 
conta eventual demolição, assim como a reconstrução dos serviços julgados 
imperfeitos pela Fiscalização da contratante.  
8.7. Antes de iniciar os serviços, a Empreiteira deverá verificar as cotas referentes 
ao nivelamento e locação do projeto, sendo a referência de nível (RN), tomada no 
local juntamente com a Fiscalização.  
 
 
 Materiais  
Será exigido o emprego de materiais com qualidade rigorosamente uniforme, 
sendo os agregados de uma só procedência, a correta utilização dos agregados 
graúdos e miúdos, de acordo com as dimensões das peças a serem concretadas, 



e fixação do fator água-cimento, tendo em vista a resistência e a trabalhabilidade 
do concreto compatível com as dimensões e acabamento das peças.  
O cimento, a areia e a pedra a serem empregados no preparo do concreto 
aparente, deverão ser sempre da mesma procedência, atestada pelas notas fiscais 
dos fornecedores e comprovadas por inspeções visuais, antes do recebimento, 
complementadas pelos testes necessários, a critério da Fiscalização.  
9.7.4. No caso de mistura do concreto em usina, esta deverá ser acompanhada no 
local por técnicos especialmente designados pela Empreiteira e pela Fiscalização.  
 
 PILARES EM CONCRETO 

 Deverão ser executados de acordo com o projeto estrutural, respeitando 
suas especificações, locação, dimensão e prumo, com resistência mínima à 
compressão de 25 MPa.  
 VIGAS  

 Também deverão ser executadas em obediência ao projeto estrutural, 
quanto a dimensões, alinhamento, esquadro e prumo, bem como terão resistência 
mínima à compressão de 20 MPa.  

 
 

 VERGAS  
 Todos os vãos de portas e combogos levarão vergas de concreto armado com 
Fck = 15 MPa, de altura compatível com o vão (mínimo 10cm) e ferragem mínima 
de 2 vezes o diâmetro de 6,3mm, com estribo de 5.0 mm a cada 15cm. Deverão 
ultrapassar em, pelo menos, 30 cm de cada lado do vão.  
 
 
 
 
 PAREDES E PAINÉIS - ALVENARIA 
 
 Todas as paredes internas e externas serão assentadas em 1/2 vez (em 
pé), conforme projeto arquitetônico, executados com tijolos de barro cozido, de 8 
furos, de boa qualidade, bem cozidos, leves, duros, sonoros, com ranhuras nas 
faces e quebra máxima de 3% (três por cento), coloração uniforme, sem manchas 
nem empenamentos, com taxa de absorção de umidade máxima de 20% e taxa de 
compressão de 14 kg/cm², que atendam à EB 20, com dimensão mínima (0,09 x 
0,19 x 0,19m),  
 A alvenaria deverá ser assentada com argamassa mista no traço de 1: 2: 8 (cal 
hidratada e areia), revolvida em betoneira até obter-se mistura homogênea. A 
espessura desta argamassa não poderá ultrapassar 1,5 mm, e as espessuras das 
alvenarias deverão ser aquelas constantes no projeto arquitetônico.  
 As superfícies de concreto que tiveram contato com alvenaria levarão previamente 
chapisco de cimento e areia grossa no traço 1:3, e os tijolos deverão ser bem 
molhados antes da sua colocação.  
 O assentamento dos tijolos será executado com juntas de amarração e as fiadas 
deverão ser perfeitamente alinhadas e aprumadas. As juntas terão 1,5 mm de 
espessura máxima, alisadas com ponta de colher.  
 As alvenarias apoiadas em embasamento e vigas baldrame serão executadas, no 
mínimo, 24 horas após a impermeabilização desses elementos. Nesses serviços 
de impermeabilização deverão ser tomados todos os cuidados para garantir que a 
alvenaria fique estanque e, consequentemente, evitar o aparecimento de umidade 
ascendente.  



 
 
 
 
 
ESQUADRIAS/MADEIRA/METAL/VIDRO/GRADES/PORTÕES. 
 

Todas as portas de madeira serão em material madeira de lei maciça, 
próprias para pintura em esmalte sintético, devidamente encabeçadas, com 
aduelas e alizares, também em madeira e diretamente chumbados na alvenaria, 
confeccionadas de acordo com o projeto.  

As ferragens destas portas deverão ser da marca Papaiz, Alianza, Imab ou 
similar, com fechadura de cilindro em latão cromado de 70 mm, maçaneta do tipo 
alavanca e dobradiças, em número de 3 (três), de aço laminado com eixo e bolas 
de latão de 3 ½” x 3" x 2,4mm.  
 
 
 
 
 REVESTIMENTOS/PISOS 
 

Antes de iniciar os trabalhos de revestimento, deverá a Empreiteira adotar 
providências para que todas as superfícies a revestir estejam firmes, retilíneas, 
niveladas e aprumadas. Qualquer correção nesse sentido será feita antes da 
aplicação do revestimento, como também fornecer e aplicá-lo em todas as 
superfícies onde especificado e (ou) indicado nos desenhos do Projeto 
Arquitetônico.  

Os revestimentos em geral serão sempre executados por profissionais com 
perícia reconhecidamente comprovada e deverão apresentar paramentos 
perfeitamente desempenados, aprumados, alinhados e nivelados, as arestas vivas 
e os planos de concordância perfeitamente delineados.  

A preparação da mistura de argamassa para revestimento será sempre 
executada com particular cuidado, especialmente quanto às superfícies das 
paredes que deverão estar bem limpas, mediante emprego de vassoura de cerda, 
e abundantemente molhadas, antes do início dos trabalhos.  
 

Todas as instalações hidráulicas e elétricas deverão ser executadas antes 
da aplicação do chapisco e da argamassa de areia fina desempenada, evitando-se 
dessa forma retoques nos revestimentos recém concluídos.  

Na finalização de todos os serviços de revestimento, remover-se-á toda a 
sujeira deixada por eles, tanto no chão, nos vidros como em outros locais da 
intervenção.  

 
 
 
 

 Chapisco  
 

Após instalação de todas as tubulações previstas no projeto, bem como a 
limpeza das superfícies das paredes de alvenaria, será aplicado chapisco grosso 
com peneira fina, constituído por cimento Portland comum (saco de 50 Kg) e areia 
grossa, no traço 1:3.  



 
Argamassas de Revestimento –Reboco  
 

A aplicação da argamassa de revestimento será iniciada após a completa 
pega entre a alvenaria e o chapisco. Será preparada com betoneira, misturando-se 
primeiramente o agregado miúdo (areia), peneirado em malha fina, com os 
aglomerantes (cal hidratada e cimento comum Portland) no traço 1: 4: 5, além da 
água necessária para dar uma consistência plástica adequada. Por ocasião do uso 
da argamassa, adicionar-se-á cimento na proporção de 1: 9, ou seja, uma parte de 
cimento para nove partes de argamassa já "curtida".  

A composição da argamassa será constituída por areia fina (peneirada), cal 
hidratada e cimento, no traço 1:4:5, medido em volume, utilizando lata de 18 litros 
como padrão de referência.  

Serão preparadas quantidades de argamassa na medida das necessidades 
dos serviços a serem executados em cada etapa, de maneira a ser evitado o início 
do endurecimento antes de seu emprego.  

A argamassa deverá ser utilizada dentro de duas horas e meia, a partir do 
primeiro contato do cimento com a água. Será rejeitada e inutilizada toda a 
argamassa que apresentar vestígios de endurecimento, sendo expressamente 
vedado tornar a amassá-la.  

A espessura máximado reboco, contada a partir do tijolo chapiscado, será 
de 1,5 mm, tanto para as paredes internas como para as externas. O seu 
acabamento deverá ser desempenado com régua de alumínio e com 
desempenadeira. Qualquer um destes revestimentos deverá apresentar aspectos 
uniformes, com parâmetro perfeitamente plano, não sendo tolerada qualquer 
ondulação ou desigualdade de alinhamento da superfície revestida. No caso do 
reboco, o acabamento final será executado com desempenadeira revestida com 
feltro.  

 
Cerâmica 

Nos lugares determinados em projeto serão aplicados cerâmicas32x52 cm, 
assentados sobre emboço, na cor definida pela fiscalização, e rejuntados com 
rejunte industrial, também na cor especifica, sendo ambos os produtos da marca 
Quartzolit ou similar, conforme especificações do fabricante. As cerâmicas deverão 
ser assentados até a altura de 2,00 m do piso. 

 
 

PAVIMENTAÇÃO  
 
Camada impermeabilizadora e camada regularizadora  
 

Todas as superfícies internas da edificação serão preparadas para receber 
o contra piso, com os devidos procedimentos de nivelamento e compactação 
manual e (ou) mecanizada do aterro interno (caixão), precedidos pela colocação e 
embutimento de todas as tubulações previstas nos projetos de instalações.  
Deverão ser tomadas precauções no recobrimento das canalizações sob o piso e 
no esquadrejamento entre paredes e contra piso, que deverão ter seus arremates 
adequados, a fim de não danificar as tubulações previstas em projeto.  
15.1.5. Após o cumprimento dos serviços preliminares acima descritos, será 
executado o contra piso em concreto simples, misturado em betoneira, Fck = 15 
Mpa, espessura mínima de 5 cm, superfície com caimento mínimo de 0,1% para 
as portas externas, e que sofrerá cura por 7 (sete) dias ininterruptos. Em seguida 



será executada a regularização do contra piso, em argamassa de cimento e areia 
média, e = 2 cm, no traço de 1: 4, com o mesmo caimento 

Na execução do contra piso sobre o terreno localizado em áreas internas da 
obra (caixão), deve-se incorporar aditivo impermeabilizante ao concreto, da marca 
Sika ou similar, na proporção indicada pelo fabricante. Será feito piso cimentado 
em calçada em volta das salas de aula e sanitários no traço respectivo 
correpondente. 

 
Piso cerâmico  
 

Nas áreas indicadas no projeto arquitetônico será executado piso cerâmico 
do tipo extra PEI-4, com dimensões nominais de 50 x 50 cm, material uniforme de 
fundo claro, não vermelho, faces e arestas lisas, cor a ser escolhida pela 
Fiscalização do contratante, assentado sobre camada regularizadora com 
argamassa industrializada da marca Quartzolit ou similar,  
15.2.2. As juntas entre cerâmicas terão gabarito de 3 a 5 mm ( no máximo), com 
espaçadores de PVC, e serão rejuntadas com rejunte industrial, da marca 
Quartzolit ou similar. 
 
RODAPÉS 
Rodapés  
 

Nos ambientes onde o piso for cerâmico será também colocado rodapé do 
mesmo tipo, com 7 cm de altura e rejuntado com rejunte industrial, da marca 
Quartzolit ou similar, na mesma cor do piso.  

 
FORROS 
 

Serão feitos barroteamentos em madeira conforme projeto nos ambientes 
para um assentamento em nível perfeito do forro em PVC. Serão assentados 
forros em lambri de PVC nos banheiros e nas áreas a ser construída. 

. 
 
 

PINTURA  
Normas Gerais  
 
 Os serviços serão executados por profissionais de comprovada 
competência.  
 Todas as superfícies a serem pintadas deverão estar firmes, lisas, isentas de 
mofo e principalmente secas, com o tempo de "cura" do reboco novo em cerca de 
30 dias, conforme a umidade relativa do ar.  
 Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver 
perfeitamente seca, convindo esperar um intervalo de 24 horas entre duas demãos 
sucessivas.  
 Os trabalhos de pintura serão terminantemente suspensos em tempos de chuva.  

 Deverão ser evitados escorrimentos ou salpicos de tinta nas superfícies não 
destinadas à pintura (vidros, pisos, aparelhos, etc.). Os salpicos que não puderem 
ser evitados deverão ser removidos quando a tinta estiver seca, empregando-se 
removedor adequado.  



 Se as cores não estiverem claramente definidas no projeto, cabe a 
Empreiteira consultar à Fiscalização do contratante, para obter sua anuência e 
aprovação.  

Toda vez que uma superfície tiver sido lixada, esta será cuidadosamente 
limpa com uma escova e, depois com um pano seco, para remover todo o pó, 
antes de aplicar a demão seguinte de tinta.  

Toda a superfície pintada deve apresentar, depois de pronta, uniformidade 
quanto à textura, tonalidade e brilho (fosco, semifosco ou brilhante).  

Só serão utilizadas tintas de primeira linha de fabricação.  

 As tintas deverão ser entregues na obra em embalagem original de fábrica, 
intactas.  
 
 
 
 
 
 Pintura Acrílica  
 

As paredes externas serão pintadas com tinta PVA da marca Coral, 
Sherwin Williams, Eucatex, Futura ou similar, em duas demãos, com 
emassamento e sobre selador acrílico, também da mesma marca da tinta que for 
aplicada.  

Tanto as paredes internas e externa, serão primeiramente emassados e 
depois pintados com tinta PVA em duas demãos, das marcas Coral, Sherwin 
Williams, Eucatex, Futura ou similar.  

 
Pintura em Esmalte Sintético  
 

Todas as portas e janelas em madeira, bem como suas aduelas e alizares, 
deverão primeiramente ser regularizados, robustamente lixados, para, 
posteriormente, receber tinta esmalte sintético da marca Coral, Sherwin Williams, 
Eucatex, Futura ou similar, em duas demãos, cor e tonalidade a ser definida pela 
Fiscalização do contratante, caso estas não estejam previstas no projeto 
arquitetônico.  

 Todas as grades externas, bem como portão de acesso serão devidamente 
preparadas com lixa de ferro textura nº. 60, a fim de receber antiferruginoso 
(zarcão) e, por último, duas demãos de esmalte sintético da mesma marca das 
portas, na cor e tonalidade a ser definida pela Fiscalização do contratante.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
 

As instalações elétricas serão executadas de acordo com o projeto elétrico 
de baixa tensão, fundamentado na NBR 5410/2004, e os de telefonia (Dados e 
Voz) com o respectivo projeto que terá por base a NBR 14565/2007, ficando a 
elaboração de ambos por conta do (Contratante) e (ou) pela Empreiteira 
(Contratada), sendo que neste caso deverá obrigatoriamente ter anuência e 
aprovação do contratante, uma vez que o setor de engenharia da prefeitura 
disponibilizará apenas os pontos para cada projeto.  

Todos os serviços deverão utilizar mão-de-obra de alto padrão técnico, não 
sendo permitido o emprego de profissionais desconhecedores da boa técnica e da 
segurança.  

Todos os materiais básicos componentes como aparelhos e equipamentos 
a serem instalados, deverão atender aos padrões de fabricação e aos métodos de 
ensaio exigidos pela ABNT, assim como às especificações complementares da 
concessionária local.  

 As especificações dos materiais deverão ser seguidas rigorosamente. 
Cabe única e exclusivamente à Fiscalização aceitar ou não a similaridade dos 
materiais, marcas e fabricantes, que não estejam expressamente citados nestas 
especificações.  

Também as especificações referentes a todos os serviços deverão ser 
seguidas rigidamente e complementadas pelo que está prescrito nas Normas 
Brasileiras pertinentes, no caso de eventual omissão. Qualquer alteração que se 
fizer necessária deverá ser submetida à apreciação da Fiscalização, para a sua 
devida aprovação ou não.  
 
 Sistemas de Instalação e Procedimentos Executivos  
 
Circuitos Elétricos Alimentadores  

De cada quadro de distribuição partirão os circuitos alimentadores para 
atender à iluminação, aos interruptores e às tomadas do interior da edificação, 
sendo que cada circuito será protegido por um disjuntor do tipo termomagnético, 
expresso no projeto elétrico.  

Toda a rede de distribuição e alimentação de energia elétrica será 
executada com conduite de PVC rígido da marca Tigre, Fortilit ou similar, bitolas 
compatíveis com o número de condutores que passam pelo seu interior, sendo que 
nos locais sujeitos à umidade poderão ser usados cabos do tipo Cabrena, sil ou 
similar, para maior segurança no fluxo das cargas elétricas. Todos os circuitos 
deverão ter sistema de proteção (aterramento).  

Para o alimentador geral de energia elétrica, será utilizado cabo de cobre, 
têmpera mole, com isolação para 750 V, do tipo Cabrena, temperatura de serviço 
70°C e seção nominal variando de 10mm2 a 25mm², marca Pirelli ou similar.  
18.2.6.2. Para a alimentação elétrica interna da edificação, deverá ser empregado 
fio de cobre com capa plástica e isolação para 750 V, ou cabo de cobre (cabinho), 
também da marca Pirelli ou similar, com seções nominais variando de 2,5mm² a 
4mm².  

Todos os condutores deverão ser submetidos ao teste de continuidade, 
sendo que os últimos pontos de cada circuito deverão ser testados quanto à 
voltagem e amperagem disponíveis na rede da concessionária local, com todas as 
luminárias acesas, permitindo-se nesta situação somente uma queda máxima de 
4%.  
Caixas de Passagem  



Para a rede de energia elétrica serão empregadas caixas de passagem 
estampadas de embutir, formatos octogonal (4 x 2”), hexagonal (3 x 3”) e 
retangular (4 x 2”), todas confeccionadas em chapa de ferro esmaltada nº 18, com 
orelhas de fixação e “know – out” para tubulações de até 1” (25mm).  
Luminárias, Interruptores e Tomadas 

As luminárias serão do tipo calhas em metal e lâmpadas para 2 x 20 w e 2 x 
40w, conforme projeto elétrico, com anteparo de alumínio refletor e aletas 
metálicas, em perfil de aço esmaltado na cor branca e proteção anticorrosiva, da 
marca Projeta, Engeton, Itaim ou similar.  

As lâmpadas deverão ser do tipo fluorescente para 20 w e 40 w, tonalidade 
luz do dia e base do tipo encaixa bipino, da marca Osram, GE, Phillips ou similar.  
 
 
 INSTALAÇÃO HIDRÁULICA  
 

A tubulação prevista no projeto hidráulico alimentará, por gravidade, todos 
os pontos de uso efetivo da edificação.  
Todos os dutos da rede de água potável serão testados contra eventuais 
vazamentos, hidrostaticamente e sob pressão, por meio de bomba manual de 
pistão, e antes do fechamento dos rasgos em alvenarias e das valas abertas pelo 
solo.  
 
 
 
Dutos e Conexões  

Os dutos condutores de água fria, assim como suas conexões, serão de 
material fabricado em PVC soldável (classe marrom), da marca Tigre, Fortilit, 
Amanco ou similar, e bitolas compatíveis com o estabelecido no próprio projeto.  

Não serão aceitos tubos e conexões que forem "esquentados" para formar 
“ligações hidráulicas” duvidosas, assim como materiais fora do especificado, 
devendo todas as tubulações e ligações estar de conformidade com a NBR 
5626/98, inclusive as conexões e os conectores específicos, de acordo com o tipo 
de material e respectivo diâmetro solicitado no projeto.  
Reservatório Elevado e Barrilete 

 
 
 

INSTALAÇÃO DE ESGOTO SANITÁRIO  
 

As instalações de esgoto sanitário serão executadas de conformidade com 
o exigido no respectivo projeto, que deverá estar alinhado e de acordo com a NBR 
8160/99.  

Estas instalações deverão ser executadas por profissionais especializados 
e conhecedores da boa técnica executiva, assim como os materiais aplicados 
deverão ter procedência nacional e qualidade de primeira linha, descartando-se 
quaisquer produtos que não atendam as normas pertinentes da ABNT e do 
Inmetro.  

 Nos ambientes geradores de esgoto sanitário do centro tecnológico, como 
sanitários, copa e área de serviço, cada ramal secundário será interligado ao seu 
respectivo primário, seguindo este até a primeira caixa de passagem mais 
próxima, quando então será constituída a rede externa que se estenderá até a 
caixa de inspeção, antes do sistema fossa/sumidouro, no qual serão lançados os 



efluentes finais do esgoto doméstico. Caso exista na localidade, rede pública de 
esgoto, obrigatoriamente os efluentes serão nela lançados.  

As tubulações da rede externa de esgoto, quando enterradas, devem ser 
assentadas sobre terreno com base firme e recobrimento mínimo de 0,40m. Caso 
nestes trechos não seja possível o recobrimento, ou onde a tubulação esteja 
sujeita a fortes compressões por choques mecânicos, então a proteção será no 
sentido de aumentar sua resistência mecânica.  

Ainda deverá ser prevista no projeto de esgoto sanitário, tubulação vertical 
de ventilação (“suspiro”) conectada a cada ramal primário, que deverá ter 
continuidade além da cobertura, em pelo menos 1,00 m acima desta.  

A fim de se verificar a possibilidade de algum vazamento, que 
eventualmente venha a ocorrer na rede de esgoto por deficiências executivas, 
todas as tubulações, tanto a primária como a secundária, serão submetidas ao 
teste de fumaça ou ao teste da coluna de água.  

 Após a execução deste teste, toda a tubulação do esgoto sanitário que 
passa pelo piso da edificação será envolvida com areia lavada para proteção do 
material, antes do re aterro e compactação das cavas.  

 
 
 
 
 
 
 

 Tubos e Conexões  
Para o esgoto primário interno, os tubos serão de PVC rígido branco, 

diâmetro mínimo de 100 mm e com ponta e bolsa de virola, junta elástica (anel de 
borracha), conexões também no mesmo padrão, todos da marca Tigre, Fortilit, 
Amanco ou similar.  

Os ramais de esgoto secundário interno, bem como suas conexões, serão 
em tubo de PVC rígido com ponta e bolsa soldável, bitolas variando de 40 a 75 
mm, todos da marca Tigre, Fortilit, Amanco ou similar, não sendo permitido o 
aquecimento de tubos e conexões para formar emendas ou curvas. Deverão ser 
instaladas caixas e ralos sifonados nos locais indicados em projeto, além de uma 
caixa de gordura na área de serviço coberta, todas as peças em material de PVC 
da marca Tigre, Fortilit ou similar, dimensões mínimas de 150 x 150 mm e saídas 
de 50 a 75 mm, com caixilhos, grelhas metálicas e sistema de fecho hídrico.  

As caixas de passagem e de inspeção serão locadas conforme o projeto, 
sendo que a primeira, nas dimensões de 60 x 60 x 60 cm, deverá ser 
confeccionada em alvenaria revestida com massa e tampa de concreto, enquanto 
que a segunda será do tipo pré- moldada Ø 60 cm e também com tampa de 
concreto.  
Sistema Fossa – Sumidouro  

A fossa séptica, por ser uma unidade de tratamento primário de esgoto 
doméstico, na qual é feita a separação e transformação da matéria sólida contida 
no lodo, e o sumidouro um compartimento sem laje de fundo, que permite a 
penetração do efluente líquido da fossa séptica no solo, este sistema deverá ser 
previsto e executado, com base na NBR 7229/93, caso a localidade não disponha 
de rede pública para esgoto sanitário.  

Para a fossa séptica, de acordo com o porte da edificação, os 
procedimentos executivos serão conforme os serviços abaixo descritos:  



� No formato retangular, prevendo atendimento médio de até 30 pessoas/dia, as 
dimensões geométricas mínimas terão por base 3,50 m (comprimento) x 1,2 m 
(largura) x 1,50 m (profundidade), totalizando uma capacidade receptiva de 
esgotamento efetivo de efluente em aproximadamente 4,5 m³ (4.500 litros).  
� No formato circular, prevendo o mesmo atendimento anterior, as dimensões 
geométricas mínimas passarão para Ø 1,50 m (diâmetro) x 1,50 m (profundidade), 
mantendo-se a mesma capacidade receptiva de esgotamento efetivo.  
� Para o formato retangular, o fundo da fossa deverá ser compactado, nivelado e 
coberto com uma camada de 5 cm de concreto magro, no traço prático de 1 saco 
de cimento de 50 Kg: 8 latas de areia grossa: 11 latas de brita: 2 latas de água, 
utilizando-se lata de 18 litros para produzir 1 m³ de concreto; para o levantamento 
das paredes serão empregados tijolos cerâmicos, maciços e (ou) blocos de 
concreto, sendo que durante a execução da alvenaria serão colocados os tubos de 
entrada e saída (de PVC Ø 100 mm) e deixadas ranhuras para encaixe das placas 
de separação das câmaras. As paredes internas do compartimento deverão ser 
revestidas com argamassa no traço de 1 saco de cimento de 50 Kg: 5 latas de 
areia média: 2 latas de cal: ½ lata de água de amassamento. A laje de cobertura 
da fossa será em concreto armado, com mínimo de 6 cm de espessura, 
confeccionada no traço prático de 1 saco de cimento de 50 Kg: 4 latas de areia 
grossa: 6 latas de brita: 1 lata de água, utilizando-se lata de 18 litros para produzir 
1 m³ de concreto, e malha de aço CA-60 Ø 4.2 mm a cada 20 cm.  
� Na fossa séptica retangular a separação das câmaras (chicanas) e a tampa de 
cobertura serão feitas com placas pré-moldadas de concreto armado. Para a 
separação destas câmaras serão necessárias cinco placas: duas de entrada e três 
de saída, sendo que todas elas terão 5 cm de espessura e serão produzidas in 

loco, de acordo com o traço acima exposto.  
� Caso seja adotado o formato circular, que por sinal apresenta maior 
estabilidade, utilizar artefatos pré – moldados de concreto (anéis), com espessura 
mínima das paredes de 8 cm, e revestimento interno executado conforme 
orientado no caso da fossa retangular, sendo a tampa de cobertura circular (e= 6 
cm ) também em concreto armado. Deverão ser previstos retentores de escuma na 
entrada e saída da fossa, mediante colocação de conexões de PVC, tipo tê, e com 
Ø 100 mm.  
 
21.4.3. Com base no porte desta reforma e adequação do centro tecnológico, o 
sumidouro será executado segundo o seguinte:  
� Na sua construção deverá ser mantida a capacidade receptiva de esgotamento 
efetivo do efluente de esgoto em 2.700 litros, para um atendimento médio de 30 
pessoas/dia.  
� Em função desta capacidade o sumidouro poderá ter contorno geométrico tanto 
retangular como circular, mas sempre afastado em cerca de 3,00 m (mínimo) da 
fossa séptica.  
� Por questão de estabilidade de assentamento no terreno, o sumidouro deverá 
ter geometria circular (nada impedindo que ele tome formato retangular), com 
dimensões mínimas de 3,00 m (profundidade) x Ø 2,00 m (diâmetro), portanto, 
doravante, a descrição deste compartimento referir-se-á apenas a uma geometria 
circular.  
� As paredes serão formadas por anéis pré-moldados de concreto, devendo eles 
apenas ser colocados uns sobre os outros, sem nenhum rejuntamento, a fim de 
permitir o escoamento líquido dos efluentes sanitários.  
� No seu fundo deverá apenas ser colocada camada de brita para se obter uma 
taxa de infiltração maior e mais rápida junto ao solo subjacente, além de uma 



camada de terra de cerca de 20 cm sobre sua tampa, que deverá ter e= 6 cm e ser 
de concreto armado.  
 
 
 
 LOUÇAS E METAIS  
 

 A colocação de louças e metais será executada por profissionais 
especializados e conhecedores da boa técnica executiva, devendo cada peça ser 
devidamente colocada na posição indicada no projeto arquitetônico, com especial 
atenção às indicações que constarem nos projetos de instalação hidráulica e de 
esgoto sanitário. Tão logo instalados, tanto as louças como os metais serão 
envoltos em papel e fita adesiva a fim de protegê-los de respingos da pintura final.  
  Louças e Bancadas  
 Todas as louças serão da cor branca e da marca Incepa, Deca, Celite ou 
similar.  
Os vasos sanitários serão possuidores de sifão interno, fixados com parafusos de 
metal cromado tipo castelo, vedação no pé do vaso com bolsa de borracha, 
cromado, tubo de ligação cromado para entrada d'água da parede ao vaso 
metálico e canopla cromada, todas as peças com diâmetro nominal de 38 mm 
(1.½”).  
 Os lavatórios serão sem coluna de 45 x 33 cm, aproximadamente, de 
primeira qualidade, fixados com buchas do tipo S8 e parafusos metálicos.  
 O tanque da área de serviço coberta será fixado com buchas S10 e 
parafusos metálicos.  
 A pia da copa será conjugada à bancada, terá formato retangular em aço 
inoxidável, fosco e não imantado, tamanho n° 2 (30x40x25), em material de 
procedência nacional AISI 304.  
23.1.5. Saboneteiras, porta toalhas e papeleiras serão de louça branca, marca 
Deca ou similar.  
Metais  
 Válvula de descarga cromada com canopla, diâmetro nominal de Ø 38 mm 
(1 ½”), da marca Hydra ou similar.  
23.2.2. “Os metais que irão complementar as louças deverão ter marca Deca, 
Esteves ou similar e colocados segundo a seguinte descrição: ligação flexível 
metálica de ½” (13 mm), sifão de copo e válvula de escoamento, ambos metálicos 
cromados de Ø 38 mm x 25 mm. As torneiras serão cromadas, também da marca 
Deca, Esteves ou similar.  
 Os registros de gaveta serão de bronze, colocados de acordo com as 
dimensões e a localização do projeto de instalações de água fria, e serão em 
cruzeta e canopla de metal cromados, todos da marca Deca ou similar.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES/INSTALAÇÕES ESPECIAIS 
 
 Será confeccionada placa de inauguração conforme planilha orçamentária 
com detalhes da obra, dimensões existentes e pintura.  
  
 
 
LIMPEZA FINAL 
 
 A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. 
Todos os equipamentos deverão apresentar funcionamento perfeito com as 
instalações definitivamente ligadas às redes de serviços públicos (água, esgoto, 
luz e telefone).  
 Serão limpas todas as cerâmicas que levaram rejuntamento sobre 
superfície existente. 



QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO INVESTIMENTO - QCI

ITEM DISCRIMINAÇÃO 

PESO CONCEDENTE PROPONENTE TOTAL

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 1,72% 5.113,67 5.113,67

2 Fundações e Movimento de terra 3,96% 12.632,84 12.632,84

3 Estrutura - Pilar,vigas, lajes e Percintas 11,35% 36.174,75 36.174,75

4 Alvenaria e Paineis 4,37% 13.933,86 13.933,86

5 Cobertura 14,34% 45.696,00 45.696,00

6 Instalações Hidro-sanitaria 6,24% 19.894,74 19.894,74

7 Instalações Életricas 1,34% 4.280,83 4.280,83

8 Revestimento 9,89% 31.508,95 31.508,95

9 Pisos/Pavimentações 18,15% 57.844,75 57.844,75

10 Pintura 12,61% 40.181,55 40.181,55

11 Serviços complementares 15,34% 48.889,74 48.889,74

12 Limpeza geral 0,81% 2.585,75 2.585,75

CONCEDENTE TOTAL (R$) 100,12% 318.737,42

CONTRAPARTIDA DO PROPONENTE (R$) 0,00

TOTAL GERAL (R$) 318.737,42

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFIRIO - PA

Construção de um mirante
RECURSOS - FONTE



 
Projeto - REFORMA E.M.E.I SÃO FRANCISCO DE ASSIS 

Local - 01-Senador José Porfírio -PA 

Obra - Rua Tiradentes SN° centro 

Desc. Ref.: Sim /Aj.Preço:Sim/Ec:Não,  Tabela:1-SEOP-PA-2016/10 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 
 
REF: SEOP/PA-OUT/16 

BDI:30% 

DATA: 31/05/2017

 
ORDEM FONTE CÓDIGO SERVIÇO DESCRIÇÃO QUANTIDAD

E 
UNIDADE PR.UNITARIO PRECO TOTAL 

1.0   SERVIÇOS PRELIMINARES     
1.1 SEOP SEOP-10767 Barracão de madeira (incl. instalações) 6,25 m2 R$ 412,45 R$ 2.577,81 

1.2 SEOP SEOP-11340 Placa de obra em lona com plotagem de gráfica 4,00 m2 R$ 184,12 R$ 736,48 

1.3 SEOP SEOP-10008 Limpeza do terreno 1.927,17 m2 R$ 0,75 R$ 1.445,38 

1.4 SEOP SEOP-10009 Locação da obra a trena 100,00 m2 R$ 3,54 R$ 354,00 

   TOTAL DO Item 1.0    R$ 5.113,67 

2.0   Fundações e Movimento  de terra     
2.1 SEOP SEOP-30011 Aterro compactado  (elevação da edificação) 289,08 m3 R$ 29,44 R$ 8.510,38 

2.3 SEOP SEOP-60256 Alvenaria de embasamento 4,00 m3 R$ 433,85 R$ 1.735,40 

2.4 SEOP SEOP-051171 Concreto armado FCK=20MPA com forma aparente - 1 reaproveitamento 1,00 m3 R$ 2.387,06 R$ 2.387,06 

   TOTAL DO Item 2.0    R$ 12.632,84 

3.0   Estrutura - Pilar rampa de acessibilidade     
3.1 SEOP SEOP-051172 Concreto armado FCK=25MPA com forma aparente - 1 reaproveitamento 15 m2 R$ 2.411,65 R$ 36.174,75 

   TOTAL DO Item 3.0    R$ 36.174,75 

4.0   Alvenaria e Paineis     
4.1 SEOP SEOP-60046 Alvenaria de tijolo a cutelo 150,00 m2 R$ 45,77 R$ 6.865,50 

4.2 SEOP SEOP-050681 Verga em concreto 4,00 m3 R$ 1.767,09 R$ 7.068,36 

   TOTAL DO Item 4.0    R$ 13.933,86 

5.0   Cobertura     
5.1 SEOP SEOP - 070169 Cobertura - telha de fibrocimento e=8mm 860,00 m2 R$ 48,99 R$ 42.131,40 

5.2 SEOP SEOP-70277 Calha em chapa galvanizada 25,00 m R$ 43,50 R$ 1.087,50 

5.3 SEOP SEOP-70287 Cumeeira de barro 115,00 m R$ 21,54 R$ 2.477,10 

   TOTAL DO Item 5.0    R$ 45.696,00 

6.0   Instalações Hidro-sanitaria     
6.1 SEOP SEOP-180214 Pontos p/esgoto 8,00 unid R$ 230,98 R$ 1.847,84 

6.2 SEOP SEOP-180299 Pontos p/ agua fria 8,00 unid R$ 227,96 R$ 1.823,68 

6.3 SEOP SEOP-180802 Registro de gaveta s/ canopla - 1.1/4" 1,00 unid R$ 97,69 R$ 97,69 

6.4 SEOP SEOP-180441 Registro de gaveta c/ canopla - 3/4" 1,00 unid R$ 92,81 R$ 92,81 

6.5 SEOP SEOP-191518 Torneira de metal de 3/4"" p/ tanque e pia 2,00 unid R$ 82,53 R$ 165,06 

6.6 SEOP SEOP - 190375 Lavatorio de louça c/col.,torneira,sifao e valv. 4,00 unid R$ 485,81 R$ 1.943,24 

6.7 SEOP SEOP - 190090 Bacia sifonada de louça c/ assento 4,00 unid R$ 394,94 R$ 1.579,76 

6.8 SEOP SEOP-190087 Saboneteira de louça 4,00 unid R$ 33,24 R$ 132,96 

6.9 SEOP SEOP-190088 Porta papel de louça 4,00 unid R$ 35,58 R$ 142,32 

6.10 SEOP SEOP-190084 Porta-toalha  em louça - tubular 4,00 unid R$ 36,88 R$ 147,52 

6.11 SEOP SEOP-190716 Barra em aço inox (WC de deficiente) 2,00 unid R$ 261,08 R$ 522,16 

6.12 SEOP SEOP-180461 Reservatório em fibra de vidro 1.000 L 1,00 unid R$ 867,42 R$ 867,42 

6.13 SEOP SEOP-180352 Caixa em alvenaria de 60x60x80cm c/ tpo. concreto 4,00 unid R$ 446,39 R$ 1.785,56 

6.14 SEOP SEOP -250658 Torre em conc.armado p/ cx.d'agua h=6,0m-base 2.0x2.0m 1,00 unid R$ 8.746,72 R$ 8.746,72 

   TOTAL DO Item 6.0    R$ 19.894,74 

7.0   Instalações Életricas     
7.1 SEOP SEOP-171523 Tomada Universal 10A-250v 60,00 unid R$ 18,88 R$ 1.132,80 

7.2 SEOP SEOP-170332 Interruptor simples 60,00 unid R$ 11,75 R$ 705,00 

7.4 SEOP SEOP-170615 Centro de distribuição p/ 24 disjuntores (c/ barramento) 1,00 unid R$ 586,39 R$ 586,39 

7.5 SEOP SEOP-170388 Disjuntor 2P - 20 a 70A 24,00 unid R$ 77,36 R$ 1.856,64 

   TOTAL DO Item 7.0    R$ 4.280,83 

8.0   Revestimento     
8.1 SEOP SEOP-110143 Chapisco 300,00 m² R$ 6,66 R$ 1.998,00 

8.2 SEOP SEOP-110762 Emboço 300,00 m² R$ 23,70 R$ 7.110,00 

8.3 SEOP SEOP-110763 Reboco 95,00 m² R$ 27,41 R$ 2.603,95 

8.4 SEOP SEOP-110644 Revestimento Cerâmico Padrão Médio 300,00 m² R$ 65,99 R$ 19.797,00 

   TOTAL DO Item 9.0    R$ 31.508,95 

9.0   Pisos/Pavimentações     
9.1 SEOP SEOP - 130110 Camada regularizadora no traço 1:4 200,00 m2 R$ 22,50 R$ 4.500,00 

9.2 SEOP SEOP - 130119 Lajota ceramica PEI-V 743,96 m2 R$ 64,66 R$ 48.104,65 

9.3 SEOP SEOP-130492 Calçada (incl.alicerce, baldrame e concreto c/ junta seca) 30,00 m2 R$ 94,27 R$ 2.828,10 

9.4 SEOP SEOP-120734 Soleira e peitoril - granito preto - e=2cm 5,00 m2 R$ 482,40 R$ 2.412,00 

   TOTAL DO Item 10.0    R$ 57.844,75 

10.0   Pintura     
10.1 SEOP SEOP -150605 PVA externa (sobre pintura antiga) 2.414,00 m2 R$ 8,89 R$ 21.465,29 

10.2 SEOP SEOP -150606 Verniz poliuretano sobre madeira (esquadrias/forro) 882,51 m3 R$ 15,92 R$ 14.049,56 

10.3 SEOP SEOP - 150207 Acrílica para piso 250,00 m4 R$ 11,75 R$ 2.937,50 

10.4 SEOP SEOP-150134 Esmalte sobre madeira c/ massa e selador 60,00 m2 R$ 28,82 R$ 1.729,20 

   TOTAL DO Item 12.0    R$ 40.181,55 

11.0   SERVIÇOS COMPLEMENTARES     
11.1 SEOP SEOP-241319 Placa de inauguração em aço/letras bx. relevo - 60x40cm 1,00 unid R$ 2.324,93 R$ 2.324,93 

11.2 SEOP SEOP-260168 Plantio de grama (incl. terra preta) 35,00 m2 R$ 85,02 R$ 2.975,70 

 
11.3 

 
SINAPI 

 
SINAPI-73967/002 

 
Plantio de arvore regional,altura maior que 2,00m, em cava 80x80x80cm 

 
2,00 

 
unid 

 
R$ 86,02 

 
R$ 172,04 

11.4 SEOP SEOP-251510 Lixeira 1,00 unid R$ 873,81 R$ 873,81 

11.5 SEOP SEOP - 241470 Guarda-corpo em tubo de aço galvanizado 1 1/2" 110,00 unid R$ 242,93 R$ 26.722,30 

11.6  Orçamento Papel de papel 4,00 unid R$ 250,00 R$ 1.000,00 

11.7  PRÓPRIA-900006 BALANÇO 3 LUGARES 1,00 unid R$ 1.625,45 R$ 1.625,45 

11.8  PRÓPRIA-900005 ESCORREGA 1,00 unid R$ 1.853,60 R$ 1.853,60 

11.9  PRÓPRIA-900002 GANGORRA /CARROSSEL 1,00 unid R$ 3.062,36 R$ 3.062,36 

  PRÓPRIA-900003 PLAYGROUND DE MADEIRA TORRE COM 01 BALANCO 1,00 UN R$ 6.534,90 R$ 6.534,90 

11.10 SEOP SEOP - 201328 Extintor de incêndio ABC - 6Kg 5,00 unid R$ 348,93 R$ 1.744,65 

   TOTAL DO Item 13.0    R$ 48.889,74 

12.0   LIMPEZA GERAL     
12.1 SEOP SEOP-270220 Limpeza geral da obra 882,51 m2 R$ 2,93 R$ 2.585,75 

   TOTAL DO Item 14.0    R$ 2.585,75 

   TOTAL DA Obra    R$ 318.737,42 

 



Item SERVIÇOS 20 dias 20 dias 20 dias TOTAIS

100%

R$ 5.113,67 5.113,67

100%

R$ 12.632,84 12.632,84

100%

R$ 36.174,75 36.174,75

100%

R$ 13.933,86 13.933,86

50% 25% 25%

R$ 22.848,00 R$ 11.424,00 R$ 11.424,00 45.696,00

50% 50%

R$ 9.947,37 R$ 9.947,37 19.894,74

100%

R$ 4.280,83 4.280,83

60% 40%

R$ 18.905,37 R$ 12.603,58 31.508,95

50% 50%

R$ 28.922,37 R$ 28.922,37 57.844,75

70% 30%

R$ 28.127,08 R$ 12.054,46 40.181,55

30% 30% 40%

R$ 14.666,92 R$ 14.666,92 R$ 19.555,90 48.889,74

100%

R$ 2.585,75 2.585,75

TOTAL SIMPLES R$ 105.370,04 R$ 116.273,95 R$ 97.093,44 318.737,42

TOTAL ACUMULADO R$ 105.370,04 R$ 221.643,99 R$ 318.737,42

Local - 01-Senador José Porfírio - PA

Projeto - REFORMA E.M.E.I SÃO FRANCISCO DE ASSIS

PREFEITURA DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO

Obra - Rua Beira Mar

Desc. Ref.: Sim /Aj.Preço:Sim/Ec:Não, Tabela:1-SEOP-PA-2016/10

1.0 Serviço preliminares

2.0 Fundações e Movimento de terra

3.0 Estrutura - Pilar e Percintas

10.0 Pintura

11.0 Serviços complementares

12.0 Limpeza geral

CRONOGRAMA FISICO E FINANCEIRO

5.0 Cobertura

6.0 Instalações Hidro-sanitaria

7.0 Instalações Életricas

8.0 Revestimento

9.0 Pisos/Pavimentações

4.0 Alvenaria e Paineis



                     Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

          PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

RUA MARECHAL ASSUNÇÃO, 116, CENTRO 

 

 

 

 

 

A N E X O IV 

MODELO DE CREDENCIAL 

 

 

 

 

 

 

  A Firma/Empresa ____________________________________, com sede na 

rua ____ _________________________, no ______, (cidade)                           , 

(Estado)                 , inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da 

Fazenda sob o no ______________, por seu representante legal (Diretor, Gerente, 

Proprietário etc.), constitui, para fins de representação na licitação 2/2017-001FME, 

Modalidade TOMADA DE PREÇOS, o(a) Sr. (a)________________________________, 

RG no ______________________(ou outro documento de identificação), que exerce a 

função/cargo de ___________________, com amplos poderes de decisão, podendo para tanto, 

além de participar da abertura dos envelopes PROPOSTA, interpor e renunciar a recursos, 

prestar esclarecimentos, receber intimações, notificações e, em nome desta, defender seus 

interesses. 

 

 

            Cidade, ______de _______________ de ______ 

 

 

 

                    _______________________________________ 

                     (Assinatura) 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 

RUA MARECHAL ASSUNÇÃO, 116, CENTRO 

 

 
 
 
 

Modelo 1 - Carta de encaminhamento de documentação de habilitação 
 
 
À Comissão de Licitação 
 
RUA MARECHAL ASSUNÇÃO Nº 116, CENTRO, SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
 
Ref. TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE 

REFORMA DA E.M.E.I SÃO FRANCISCO DE ASSIS. 

 
Prezado Senhores,  
 
O (concorrente), (qualificação), por meio de seu representante legal, encaminha a 
Documentação de habilitação contendo: (enumerar documentação). 
 
Fica a COMISSÃO DE LICITAÇÃO autorizada a conduzir diligências para 
Verificar as declarações, documentos e informações apresentadas, e a buscar quaisquer 
esclarecimentos que se façam necessários para elucidar informações contidas nos documentos 
apresentados, bem como autoriza quaisquer empresas, entidades e/ou instituições mencionadas 
em qualquer documento, a fornecer toda e qualquer informação e/ou declaração solicitada pelo 
PODER CONCEDENTE. 
 
A COMISSÃO DE LICITAÇÃO será imediatamente informada a respeito de 
Qualquer ocorrência ou fato que possa comprometer ou impedir a habilitação até a Homologação 
da licitação. 
 
 
 
Local: 
Data: 
 
Representante Legal: (ASSINATURA COM FIRMA RECONHECIDA) 
 
RG: 
CPF: 
 
 
 
 
 
 
 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 

RUA MARECHAL ASSUNÇÃO, 116, CENTRO 

 

 
 
 
 
 
 

Modelo 2 - Declaração de Responsável Técnico 
 
 

 
À Comissão de Licitação 
 
RUA MARECHAL ASSUNÇÃO Nº 116, CENTRO, SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
 
Ref. TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE 

REFORMA DA E.M.E.I SÃO FRANCISCO DE ASSIS. 

 
 
 
Prezado Senhores, 
 
 
 
O (CONCORRENTE), (qualificação), por meio de seu representante legal, declara que o Sr: 
 
1 - ______________________________, (qualificação); 
 
 
Será  o responsável técnico pelo referido objeto, irá desempenhar suas funções durante todo 
período de instalação da obra. 
 
 
 
 
Local: 
Data: 
 
Representante Legal: (ASSINATURA COM FIRMA RECONHECIDA) 
 
RG: 
CPF: 
 
 
 
 
 
 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 

RUA MARECHAL ASSUNÇÃO, 116, CENTRO 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Modelo 3 - Compromisso de disponibilidade de corpo técnico 
especializado 

 
 
 
À Comissão de Licitação 
 
RUA MARECHAL ASSUNÇÃO Nº 116, CENTRO, SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
 
Ref. TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE 

REFORMA DA E.M.E.I SÃO FRANCISCO DE ASSIS. 

 
 
Prezado Senhores, 
 
 
 
O (CONCORRENTE), (qualificação), por meio de seu representante legal, declara para os fins 
previstos no EDITAL que o corpo técnico especializado necessário para a Prestação dos 
SERVIÇOS, estará à disposição para o inicio e para todo o 
desenvolvimento dos serviços OBJETO DA LICITAÇÃO, consoante as exigências do EDITAL. 
 
 
Local: 
Data: 
 
 
Representante Legal: (ASSINATURA COM FIRMA RECONHECIDA) 
 
RG: 
CPF: 
 
 
 
 
 
 
 
 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 

RUA MARECHAL ASSUNÇÃO, 116, CENTRO 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Modelo 4 - Declaração de conhecimento dos termos do EDITAL 
 

 
À Comissão de Licitação 
 
RUA MARECHAL ASSUNÇÃO Nº 116, CENTRO, SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
 
Ref. TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE 

REFORMA DA E.M.E.I SÃO FRANCISCO DE ASSIS. 

. 
 
 
Prezado Senhores, 
 
 
 
 
O (CONCORRENTE), (qualificação), por meio de seu representante legal, declara que tomou 
conhecimento da integridade do EDITAL inclusive as manifestações de esclarecimento da 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO que lhe foram anexadas, 
Que tem pleno conhecimento do seu conteúdo e determinações. 
 
 
 
 
 
Local: 
Data: 
Representante Legal: (ASSINATURA COM FIRMA RECONHECIDA) 
RG: 
CPF: 
 
 
 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 

RUA MARECHAL ASSUNÇÃO, 116, CENTRO 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Modelo 5 - Compromisso constituição de Sociedade de Propósito 
Específica 

 
 
 
À Comissão de Licitação 
 
RUA MARECHAL ASSUNÇÃO Nº 116, CENTRO, SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
 
Ref. TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE 

REFORMA DA E.M.E.I SÃO FRANCISCO DE ASSIS. 

 
 
 
Prezado Senhores, 
 
 
 
 
O (CONCORRENTE), (qualificação), por meio de seu representante legal, se 
compromete a constituir, para assinatura do CONTRATO, SOCIEDADE DE 
PROPÓSITO ESPECÍFICO que será responsável pela execução dos SERVIÇOS. 
 
 
 
 
 
Local: 
Data: 
Representante Legal: (ASSINATURA COM FIRMA RECONHECIDA) 
RG: 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 

RUA MARECHAL ASSUNÇÃO, 116, CENTRO 

 

CPF: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Modelo 6 - Declaração de inexistência de empregados menores 
 
 
À Comissão de Licitação 
 
RUA MARECHAL ASSUNÇÃO Nº 116, CENTRO, SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
 
Ref. TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE 

REFORMA DA E.M.E.I SÃO FRANCISCO DE ASSIS. 

 
 
. 
Prezados Senhores, 
 
 
 
 
O (CONCORRENTE), (qualificação), por meio de seu representante legal, declara que em seu 
quadro de funcionários não há empregados com menos de 18 anos na realização de trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
 
 
 
 
Declara, outrossim, que também não há empregados menores de 16 anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos 14 anos. 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 

RUA MARECHAL ASSUNÇÃO, 116, CENTRO 

 

 
 
 
 
 
Local: 
Data: 
Representante Legal: (ASSINATURA COM FIRMA RECONHECIDA) 
RG: 
CPF: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Modelo 7 - Declaração de inexistência de impedimento 
 
À Comissão de Licitação 
 
RUA MARECHAL ASSUNÇÃO Nº 116, CENTRO, SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
 
Ref. TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE 

REFORMA DA E.M.E.I SÃO FRANCISCO DE ASSIS. 

 
. 
Prezados Senhores, 
 
 
O (CONCORRENTE), (qualificação), por meio de seu representante legal, declara, para os fins 
previstos no EDITAL, que este CONCORRENTE ou as empresas integrantes do CONSÓRCIO 
LICITANTE: 
 
a) não foi(ram) declarado(s) inidôneo(s) por ato do Poder Público Federal, Estadual ou Municipal; 
 
b) não se encontra(m) sob processo de falência ou concordada; 
 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 

RUA MARECHAL ASSUNÇÃO, 116, CENTRO 

 

c) não está(ão) impedido(s) de transacionar com a administração pública municipal ou qualquer 
das suas entidades de administração direta; 
 
d) não foi(ram) apenado(s) com rescisão de contrato quer por deficiência dos serviços prestados, 
quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 
 
Por ser verdade, firmamos a presente declaração, nos termos e sob as penas da Lei. 
 
 
Local: 
Data: 
Representante Legal: (ASSINATURA COM FIRMA RECONHECIDA) 
RG: 
CPF: 
 
 
 
 
 
 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 

RUA MARECHAL ASSUNÇÃO, 116, CENTRO 

 

 

 

 

MODELO 8 - ATESTADO DE VISTORIA 

 

 

Atestamos, para o fim de atender ao previsto no Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME, da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO, que o Sr. 

_____________________________________________ CPF n° _________________________, na qualidade de 

representante da Empresa 

_______________________________________________________________________________, 

CNPJ_____________________________, telefone ___________________, compareceu na visita técnica, que 

objetiva a construção do complexo esportivo do km 20. 

 

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO - PA, _____ de _______________ de 2014 

 

 

___________________________________________________ 

Representante da Secretária Municipal de Educação 

 

 

 

 

_________________________________                   ______________________________ 

 Assinatura do Vistoriado da Licitante                         Cargo e Identificação do Vistoriado 

 
 

 
 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 

RUA MARECHAL ASSUNÇÃO, 116, CENTRO 

 

 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 
 

 

 

O Município de SENADOR JOSÉ PORFÍRIO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

neste ato denominado CONTRATANTE, localizado na RUA MARECHAL ASSUNÇÃO, Nº 116, 

CENTRO, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 13.810.386/0001-49, representado pela Sr.ª VANESSA 

ANABELLE LIMA E SILVA, e, de outro lado a ___________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

_________________, estabelecida na ____________________, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato representada por ____________________,  de acordo com a representação legal 

que lhe é outorgada por  têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Contrato, de conformidade 

com a TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 

sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, mediante as Cláusulas que se seguem: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

 1. O presente Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 

DO PROJETO DE REFORMA DA E.M.E.I SÃO FRANCISCO DE ASSIS. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

 

 1.  Os serviços ora contratados compreendem as especificações, descritas nos Anexos do edital da 

TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME, partes integrantes deste Contrato. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
 

 1. O valor total deste Contrato é de R$ ............... (....................................................), discriminado de 

acordo com a planilha integrante da proposta de preços e o cronograma físico-financeiro apresentados pela 

CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

  

  1 -  O prazo para início dos serviços será de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento da 

Ordem de Serviço expedida pela CONTRATANTE e o de conclusão, será de acordo  com o proposto pela 

CONTRATADA, se inferior ao máximo definido no caput desta Cláusula; 

 

 2. O prazo de garantia dos serviços deverá ser de 5 anos, contados do Termo de Recebimento 

Definitivo a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL 
 

 1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-

001FME. 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

 

RUA MARECHAL ASSUNÇÃO, 116, CENTRO 

 

 

 2. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado no 

processo licitatório nº 2/2017-001FME, tomando como base o disposto no artigo 45, parágrafo 1°,inciso I, 

da Lei n° 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA 

 

 1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste Contrato, comprovante de prestação de 

garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global de sua proposta, mediante a opção por uma 

das seguintes modalidades: 

 

  1.1 - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

 

   1.1.1 - a garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de 

poupança em favor da CONTRATANTE; 

 

  1.2 - seguro-garantia; 

 

  1.3 - fiança bancária. 

 

 2.  No caso de rescisão deste Contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a garantia, 

responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRATANTE, além de 

sujeitar-se a outras penalidades previstas na lei. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

 1. A execução deste Contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 

combinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE 
 

 1. A vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União 

(DOU) que servirá de marco para o início da contagem do prazo de execução dos serviços que é de 730 

(setecentos e trinta) dias, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 

incluir o último. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

 1. Caberá à CONTRATANTE: 

 

  1.1 - permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da prestação dos 

serviços de reforma e adequação; 
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  1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto 

ou responsável técnico da CONTRATADA; 

 

  1.3 - acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços de reforma e adequação, por 

intermédio da Comissão para tanto formalmente designada; 

 

  1.4 - autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste contrato, decorrentes de 

imprevistos durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado 

pelo Município de SENADOR JOSÉ PORFÍRIO, desde que comprovada a necessidade deles; 

 

  1.5 - rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 

orientações passadas pela CONTRATANTE ou com as especificações constantes dos Anexos do Edital da 

TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME; 

 

  1.6 - solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes 

dos Anexos do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME; 

 

  1.7 - atestar as nota fiscal/faturas correspondentes e fiscalizar o serviço, por intermédio de 

servidor da CONTRATANTE, especialmente designado para esse fim. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
 

 1. Caberá à CONTRATADA, além dos encargos previstos nos Anexos do Edital da TOMADA DE 

PREÇOS nº 2/2017-001FME: 

 

  1.1 - ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 

execução dos serviços objeto deste contrato, tais  como: 

 

   a) salários; 

   b) seguros de acidente; 

   c) taxas, impostos e contribuições; 

   d) indenizações; 

   e) vales-refeição; 

   f) vales-transporte; e 

   g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

 

  1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, 

porém, sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

 

  1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares 

da CONTRATANTE; 

 

  1.4 - responder pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução da reforma e adequação, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 
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  1.5 - responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade 

da CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução dos 

serviços; 

 

  1.6 - arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada 

por seus empregados na execução dos serviços ou no recinto da CONTRATANTE; 

 

  1.7 - assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência, 

estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas da obra a executar; 

 

  1.8 - verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços: 

 

   a) no caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às 

Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação 

escrita à CONTRATANTE, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos serviços. 

 

  1.9 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela 

fiscalização; 

 

  1.10 - providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços, 

no sentido de evitar qualquer tipo de acidente; 

 

  1.11 - fornecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços de reforma e 

adequação; 

 

  1.12 - instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da 

legislação pertinente; 

 

  1.13 - remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local 

da obra, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final; 

 

  1.14 - prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente Contrato, conforme o 

disposto no § 1º do art. 56 da Lei n° 8.666/93; 

 

  1.15 - permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles por ele formalmente indicados, 

acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o 

objeto; 

 

  1.16 - comunicar à Administração da CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade 

de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

 

  1.17 - responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de 

obras, vigilância, organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras 

construções provisórias necessárias, conforme previsto nas Especificações Técnicas constantes do Edital da 

TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME; 
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  1.18 - responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e 

serviços pela CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por esta rejeição; 

 

  1.19 - responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, 

bem como por ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os mal executados; 

 

  1.20 - providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais 

apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao 

descrito nas Especificações Técnicas constantes do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME, 

sempre que a fiscalização da CONTRATANTE julgar necessário; 

 

  1.21 - exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem 

realizados, apresentando-a à Unidade de fiscalização da CONTRATANTE, quando solicitado; 

 

  1.22 - responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços 

contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento 

conveniente dos trabalhos; 

 

  1.23 - submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, o(s) nome(s) e 

o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, 

venha a substituir o originalmente indicado; 

 

  1.24 - garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a 

partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil 

Brasileiro; 

 

  1.25 - durante o período de garantia de que tratam os itens 1.24 e desta Cláusula, a 

CONTRATADA deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em 

licitação realizada pelo CONTRATANTE, atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 

15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; e 

 

  1.26 - manter, durante toda a execução dos serviços de reforma e adequação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME. 

 

 2. Caberá, ainda, à CONTRATADA, como parte de suas obrigações: 

 

  2.1 - efetuar o registro deste Contrato no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia - CREA; 

 

  2.2 - indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos; 

 

  2.3 - remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra; e 

 

  2.4 - cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do 

Trabalho. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
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 1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

 

  1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 

seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

 

  1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 

vítimas os seus empregados no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com 

eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

 

  1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados 

à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

 

  1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

execução deste Contrato. 

 

 2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem 

poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 

vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
 

 1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

 

  1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do 

CONTRATANTE durante a vigência deste contrato; 

 

  1.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, 

salvo se houver prévia autorização da Administração da CONTRATANTE; e 

 

  1.3 - é vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Contrato; 

 

   1.3.1 - a subcontratação parcial dos serviços só será admitida se previamente 

autorizada pela Administração da CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS 

 

 1. Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA, a devida Anotação de Responsabilidade 

Técnica-ART relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 

 

 2. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a 

CONTRATADA e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório da TOMADA DE 

PREÇOS nº 2/2017-001FME. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

 1. Durante o período de vigência deste Contrato, a execução dos serviços de reforma e adequação 

serão acompanhados e fiscalizados por Comissão da CONTRATANTE, para tanto instituída, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo: 

 

  1.1 - promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no Cronograma 

Físico-Financeiro; e 

 

  1.2 - atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos deste Contrato, 

para efeito de pagamento. 

 

 2. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da  CONTRATANTE ou outro 

servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em 

desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. 

 

 3. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da Administração da 

CONTRATANTE, durante o período de vigência deste Contrato, para representá-la sempre que for 

necessário. 

 

 4. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua execução, 01 (um) engenheiro 

inscrito no CREA e aceito pela Administração da CONTRATANTE, que na ausência do responsável 

técnico, se não for o próprio, para representá-la sempre que for necessário. 

 

 5. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados. 

 

 6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da 

CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DA OBRA 
 

 1. Após concluído, o objeto deste contrato será recebido provisoriamente pela Administração do 

CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis contados do recebimento da comunicação escrita encaminhada pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE. 

 

 2. O recebimento definitivo do objeto deste contrato será efetuado por Comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo 

máximo de 30 (trinta) dias úteis, necessário à observação, ou à vistoria que comprove a adequação do objeto 

aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. 
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 3. Os serviços somente serão considerado concluídos e em condições de ser recebidos, após 

cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela 

CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

 1. A atestação das notas fiscais/faturas referente às etapas dos serviços executados objeto deste 

Contrato caberá ao CONTRATANTE ou a servidor designado para esse fim.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DESPESA 
 

1. A despesa com a execução dos serviços objeto desta TOMADA DE PREÇOS, mediante a 

emissão de nota de empenho, está a cargo da dotação orçamentária Exercício 2017 Atividade 

1101.010310001.2.092 Manutenção do Ensino Infantil Pré Escolar 40%, Classificação 

econômica 4.4.90.51.00 Obras e Instalações. 

 

 1.1 - A despesa para os anos subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária 

prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a CONTRATANTE, na Lei Orçamentária do 

Município. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PAGAMENTO 

 

 1. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará à 

CONTRATANTE a medição dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela fiscalização, a 

CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pelo 

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao credor no 

prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos na CONTRATANTE. 

 

  1.1 - Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização; 

 

  1.2 - as medições serão efetuadas pela fiscalização, obedecendo-se o seguinte: 

 

   1.2.1 - quinzenalmente, em cumprimento ao Cronograma Físico-Financeiro, quando 

serão feitas as medições pela Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, considerando-se os serviços 

efetivamente executados e por ela aprovados, tomando por base as especificações e os desenhos do projeto; 

 

   1.2.2 - serão emitidos os Boletins de Medição dos Serviços, em duas vias, que deverão 

ser assinadas com o De acordo do Responsável Técnico, o qual ficará com uma das vias; 

 

   1.2.3 - as medições deverão ser solicitadas pela CONTRATADA até o 3º (terceiro) dia 

útil do mês subsequente e a fiscalização terá 02 (dois) dias úteis para executar a medição. 

 

  1.3 - A critério da fiscalização e no exclusivo interesse da CONTRATANTE, as medições 

poderão ser feitas considerando-se os materiais e equipamentos fornecidos e depositados no canteiro da 
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obra. Neste caso, o valor a ser levado em conta para efeito de pagamento será o custo dos materiais e 

equipamentos constante das composições de custos unitários apresentadas pela CONTRATADA: 

 

   1.3.1- entende-se por custo a cotação de preço apresentada pela CONTRATADA na 

TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME, menos o BDI contratual; e 

 

   1.3.2- o BDI relativo aos materiais e equipamentos, bem, ainda, a parcela dos serviços 

relativos à mão-de-obra e respectivo BDI, serão pagos após a efetiva e completa aplicação dos materiais e 

instalação dos equipamentos. 

 

  1.4 - as notas fiscais/faturas deverão ser emitidas e entregues pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, para fins de liquidação e pagamento, até o dia 22 de cada mês, de forma a garantir o 

recolhimento das importâncias retidas relativas à contribuição previdenciária no prazo estabelecido na alínea 

"b", inciso I, artigo 30, da Lei nº 8.212/91. 

 

   1.4.1 - No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à 

CONTRATANTE em data posterior à indicada no item anterior será imputado à CONTRATADA o 

pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 

 

  1.5 - O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da 

nota fiscal/fatura atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93, e 

verificação da regularidade da CONTRATADA junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço - CRF. 

 

 2. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer, se acompanhada dos 

comprovantes dos seguintes documentos: 

 

  2.1 - Registro da obra no CREA; 

 

  2.2 - Matrícula da obra no INSS; e 

 

  2.3 - Relação dos Empregados - RE. 

 

 3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 

serviços executados, os equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de 

funcionamento ou de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

 4. A CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos deste Contrato. 

 

 5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação 

financeira ou aplicação de penalidade à CONTRATANTE. 

 

 6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devida pela 

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

 

I = taxa de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 I = (TX/100)      I = (6/100)     I = 0,00016438 

     --------          ------- 

       365               365 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

  6.1 - A compensação financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal 

seguinte ao da ocorrência. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

 1. O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde 

que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, 

adequadas a este Contrato. 

 

 2. A CONTRATANTE poderá alterar unilateralmente este contrato nos seguintes casos: 

 

  2.1 - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos; e 

 

  2.2 - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites previstos no artigo 65 da Lei de Licitações. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

 

 1. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato 

poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no 

artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

  1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor 

contratado; e 

 

  1.2 - nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula; e 
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  1.3 - nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as 

supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

 

 2. Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto 

no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição 

regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos 

eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
 

 1. O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas 

neste Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia e por 

ocorrência sobre o valor total deste Contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), recolhida no prazo de 

15 (quinze) dias, uma vez comunicada oficialmente. 

 

 2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

  2.1 - advertência; 

 

  2.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução deste 

Contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

 

  2.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração da CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

 

  2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 

anterior. 

 

 3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades 

tratadas no item anterior: 

 

  3.1 - pela não apresentação da apólice de seguro contra riscos de engenharia, conforme 

disposto na Cláusula Sexta; 

 

  3.2 - pelo atraso na execução da obra, em relação ao prazo proposto e aceito; 

 

  3.3 - pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro; 

 

  3.4 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução da obra, 

que vier a ser rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no 

prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data da rejeição; e 
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  3.5 - pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a 

medida não se efetivar no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela 

fiscalização, contado da data de rejeição. 

 

  3.6 - pelo descumprimento de alguma das Cláusulas e dos prazos estipulados neste Contrato e 

em sua proposta. 

 

 4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 

inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades 

referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

 

 5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 

Administração da CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 3 desta Cláusula, a 

CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 

 6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração da CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

 

 1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 

77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 

  1.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

 2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 

  2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos 

casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

 

  2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE; e 

 

  2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

 3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 

 

 1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constantes do Edital da 

TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME, serão resolvidas pela CONTRATANTE. 
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 2. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a 

CONTRATADA estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviços constantes das 

Especificações. 

 

 3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas 

especificações, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

 

 1. Este Contrato fica vinculado aos termos da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2017-001FME, cuja 

realização decorre da autorização da CONTRATANTE, constante do processo licitatório n.º 2/2017-

001FME, e aos termos das propostas da CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

 

 1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas na Comarca do Município de SENADOR JOSÉ PORFÍRIO, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso I, 

alínea "d" da Constituição Federal. 

 

 2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

 

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO - PA, em ___ de ______________ de ____ 

 

 

          ______________________           ____________________  

             CONTRATANTE                     CONTRATADA(O) 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1. ___________________________                                            2. ___________________________ 
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